
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA 
AVISO DE LICITAÇÃO: O Município de Nova Londrina, torna público, o seguinte processo de 
contratação: OBJETO: Serviço de construção de carneiras simples e duplas com calçada; VALOR: R$ 
90.596,80; MODALIDADE: Pregão Eletrônico n°89/2024; CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço por 
grupo; MODO DE DISPUTA: aberto; ABERTURA: às 09h00m do dia 11/11/2024; LOCAL DE ABERTURA: 
https://bll.org.br/; A íntegra do edital poderá ser obtida nos seguintes locais: 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/ e no Portal Nacional de contratações públicas - 
PNCP. Nova Londrina, 24 de outubro de 2024 -TATIANE DIAS FRITZ - SECRETARIA DA FAZENDA  - 
Órgão Gerenciador da ARP 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA - PR 
AVISO DE LICITAÇÃO: O Município de Nova Londrina, torna público, o seguinte processo de contratação: 
OBJETO: Fornecimento de medicamentos para o Hospital Municipal Santa Rita de Cássia; VALOR TOTAL 
ESTIMADO: R$ 74.367,50; MODALIDADE: Pregão Eletrônico  n° 090/2024; CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor preço por item; MODO DE DISPUTA: aberto; ABERTURA: às 09h00m do dia 12/11/2024; LOCAL 
DE ABERTURA: https://bll.org.br/; A íntegra do edital poderá ser obtida nos seguintes locais: 
https://novalondrina.eloweb.net/portaltransparencia/ e no Portal Nacional de contratações públicas - PNCP. 
Nova Londrina, 29 de outubro de 2024 TATIANE DIAS FRITZ - SECRETARIA DA FAZENDA  como Órgão 
Gerenciador da ARP 

 

                
      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 112/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : EXCLUSIVE COMERCIO LTDA 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.4.4.90.52.00 - 331        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MÓVEIS PLANEJADOS A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CMEI PINGO DE GENTE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

 

 

VALOR TOTAL : R$3.100,00  (três mil e cem reais) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  23 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

 

 

 

 
REGULAMENTO DA 1° A CONFERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE INTERMUNICPAL DE TAMBOARA, 

PARAÍSO DO NORTE E MIRADOR 
 

CAPÍTULO I 
DO OBJETIVO, TEMÁRIO 

 
 Art. 1º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente (CMMA) será realizada em 05 de dezembro 
de 2024 na Avenida Rui Barbosa, n° 905, Casa da Cultura, em Paraíso do Norte. 
 Art. 2º A 1ª CMMA foi convocada em conformidade com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA) nº 1.079 de 10 de junho de 2024.  
Art. 3º A 1ª CMMA constitui-se em instância de participação social que tem por atribuição a definição 
de propostas sobre Emergência Climática para subsidiar a implementação da Política Nacional sobre 
Mudança do Clima. 
 Art. 4º A 1ª CMMA tem por objetivo analisar, propor e deliberar propostas com base na realidade local, 
e eleger pessoas delegadas para 1ª Conferência Estadual do Meio Ambiente, nos termos da Portaria 
do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) nº 1.079, de 10 de junho de 2024, que 
convoca a 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA. 
 Art. 5º A 1ª CMMA tem como tema “Emergência Climática” e está organizada em 5 eixos: 
 I – Mitigação;  
II – Adaptação e preparação para desastres; 
III – Transformação Ecológica; 
IV – Justiça Climática; 
V – Governança e Educação Ambiental   
Parágrafo único. O documento-base da 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente, que reúne 
informações técnicas e conceituais sobre o tema e os eixos temáticos, é o ponto de partida dos 
trabalhos.  
 

CAPÍTULO II 
DA ORGANIZAÇÃO 

 
Art. 6º A Comissão Organizadora é a instância responsável pela gestão e organização da Conferência 
Municipal Meio Ambiente - CMMA, nomeada pelo poder público municipal com integrantes indicados 
pelo órgão responsável pelo meio ambiente, observando-se, na sua composição, os percentuais de 
representação de setores privados e da sociedade civil na Comissão Organizadora Nacional.  
Art. 7º A 1ª CMMA será presidida pelo Fábio Luiz Cardoso Borba. 
Parágrafo único: Na ausência do presidente, a Comissão Organizadora será presidida pela Cláudia 
Cavalin. 

CAPÍTULO III 
DOS PARTICIPANTES E DO CREDENCIAMENTO 

 
Art. 8º Poderá participar da Conferência Municipal do Meio Ambiente qualquer pessoa maior de 16 
anos, devidamente inscrita, assegurando a ampla participação de representantes da sociedade civil e 
do poder público. 
Art. 9º O credenciamento dos (as) participantes da 1ª CMMA será efetuado no dia 04 de dezembro das 
08:30 às 9:15 horas e tem como objetivo identificá-los (a) em categorias.  
Art. 10º Na 1ª CMMA, os participantes serão credenciados em três categorias:  
I - Participante com direito a voz e voto;  
II - Convidados (as) com direito a voz; e  

 

 

III - Observadores (as) sem direito a voz e voto.  
§1º Caso o município tenha Conselho Municipal de Meio Ambiente constituído, serão considerados 
Participantes Natos os seus Conselheiros titulares e suplentes. 
 §2º As pessoas descritas nos incisos II e III serão convidadas pela Comissão Organizadora Municipal ou 
Intermunicipal. 
§3º Para os participantes que tiverem interesse em se candidatar para vaga de pessoa delegada, deverá 
comprovar ser morador de Tamboara, Paraíso do Norte ou Mirador há pelo menos 02 (dois) anos.  
Art. 11 As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas pela Comissão Organizadora 
Municipal (ou intermunicipal) 
 Art. 12 Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do credenciamento, o número de 
participantes da 1° Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente aptos (as) a votar, bem como o 
número de convidados (as) e observadores (as).  
 

CAPÍTULO IV 
DA PROGRAMAÇÃO 

 
Art. 13 A 1ª CMMA deverá ser realizada observando a seguinte programação:  
Abertura e apresentação da programação;  
Dinâmica sobre o Tema e os 5 Eixos detalhados no documento-base da 5ª Conferência Nacional do 
Meio Ambiente;  
Grupos de Trabalhos por Eixos; 
Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos de Trabalho;  
Eleição de pessoas delegadas para a Conferência Estadual do Meio Ambiente.  
Parágrafo único. O Regulamento ficará aberto para consulta pública no prazo de 1 a 15 de novembro 
no site da prefeitura Municipal e validado pela Comissão Organizadora Intermunicipal até o dia 25 de 
novembro.  

CAPÍTULO V 
DA DINÂMICA 

Art. 14 A Dinâmica terá por finalidade promover o aprofundamento do debate dos 5 (cinco) eixos, de 
que trata o artigo 5º.  
 

CAPÍTULO VI 
DOS GRUPOS DE TRABALHO POR EIXO TEMÁTICO 

Art. 15 Os grupos de Trabalho serão organizados de modo que cada grupo discuta cada um dos 5 Eixos 
da Conferência.  
Art. 16 Deve-se assegurar que todos os Eixos sejam discutidos por, pelo menos, 1 Grupo de Trabalho.  
Art. 17 Cada Grupo de Trabalho deve construir propostas sobre o respectivo Eixo debatido.  
Art. 18 As propostas construídas devem ser registradas por cada um dos grupos.  
 

CAPÍTULO VII 
DA PLENÁRIA FINAL 

 
Art. 19 A Plenária Final é o momento de: Priorização das Propostas; e Eleição da delegação que 
participará da Conferência Estadual.  
Art. 20 As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prioridades estabelecidas pelos 
Grupos de Trabalho considerando os 5 Eixos da Conferência. 
Art. 21 As propostas construídas pelos Grupos de Trabalho serão apreciadas e priorizadas pelos 
participantes, com o objetivo de definir as deliberações finais que serão encaminhadas para a 
sistematização pela Comissão Organizadora Estadual. 

 

 

Art. 22 Na Plenária Final terão direito a voto os (as) participantes devidamente credenciados (as) na 1° 
Conferência Intermunicipal e que estejam de posse do crachá de identificação. Aos convidados (as) 
será garantido o direito a voz.  
Art. 23 A Plenária Final deve resultar em um conjunto de no máximo 10 propostas, de até 400 
caracteres, com espaço, cada, sendo 2 por eixo temático.  
Art. 24 Os resultados da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente serão encaminhados para a 
Comissão Organizadora Estadual por meio da Plataforma Brasil Participativo ou em instrumento 
próprio definido pela Comissão Organizadora Estadual.  
 

CAPÍTULO VIII 
DA ELEIÇÃO DAS PESSOAS DELEGADAS 

 
Art. 25 Na Plenária Final, serão 9 eleitas pessoas delegadas para participar da 1ª Conferência Estadual 
do Meio Ambiente, conforme quantitativo e critérios definidos. 
Art. 26 Conforme elencado no parágrafo segundo do artigo 10º deste Regimento, poderão ser 
candidatas a pessoas delegadas para a 1ª Conferência Estadual do Meio Ambiente os participantes 
moradores de Tamboara, Paraíso do Norte ou Mirador, há pelo menos 02 (dois) anos.  
Parágrafo único. Os candidatos a pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual do Meio Ambiente 
deverão apresentar documento de identificação oficial com foto.  
Art. 27 A escolha das 9 pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual do Meio Ambiente, entre 
participantes da 1° Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente, deverá observar a seguinte 
composição: 
 50% de representantes da sociedade civil, assegurando que destes, no mínimo 1/5 sejam de 
povos/comunidades tradicionais e povos indígenas;   
30% de representantes do setor privado; e  
20% de representantes do poder público.  
§ 1º. A escolha das pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual se dará em conformidade com o 
número de vagas destinadas ao município pelo Regulamento da Conferência Estadual do Meio 
Ambiente.  
§ 2º. Serão eleitas 3 pessoas suplentes de pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual 
paritariamente.  
§ 3º Para a escolha das pessoas delegadas titulares e suplentes será obrigatório observar a cota de no 
mínimo 50% de mulheres e de no mínimo 50% de pessoas negras.   
Art. 28 A relação das pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual eleitas e suas respectivas 
suplentes deverá ser enviada à Comissão Organizadora Estadual em até 7 (sete) dias após a realização 
da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente.  
Parágrafo único. Na impossibilidade de a pessoa delegada titular estar presente na Conferência 
Estadual, a respectiva pessoa suplente será convocada para exercer a representação do município.  
 

CAPÍTULO IX 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 29 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora Intermunicipal.  
Art. 30 O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
PROC.ADM. 92/2024 
FOLHAS __________ 

 
RÚBRICA___________ 

M U N I C Í P I O D E Q U E R Ê NC I A D O N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 

 
 

    PREGÃO ELETRÔNICO Nº   34/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº  269/2024  

VENCIMENTO:  17/10/2025 

O Município de Querência do Norte, Estado do Paraná, com sede  a Rua Waldemar dos Santos, 1197,  na cidade 
de Querência do Norte , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 76.973.692/0001-16 neste ato representado pelo Prefeito Alex Sandro 
Fernandes, portador do CPF/MF nº 083.560.979-08 e Cédula de Identidade RG nº 10.236.514-3 SSP/PR, residente e domiciliado nesta 
cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº  
34/2024, publicada no 17/10/2024, processo administrativo n.º 92/2024, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as 
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 
Decreto Municipal nº  12/2024 e  em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de CARTUCHOS E TONERS, especificado(s) 
no(s) item(ns) 001 A 044 do Termo de Referência, anexo do edital de Licitação nº 34/2024, que é parte integrante desta Ata, assim 
como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais 
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
do 
TR 

Fornecedor TECTONER - RECARGA DE TONER LTDA, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ Nº 01.027.088/0001-06,  ,  - 
CEP:   - bairro: , /, neste  ato  representado  por  procurador Sr MARCIO KODI UEDA, brasileiro, portador da RG nº 
58819255  e CPF 795.031.289-00   

 
 
LOTE 6: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 KIT FOTOCONDUTOR Compatível com HP CF-219A CF219 CF-219 
utilizado nos equipamentos HP: M132 M-132, 132NW, 132FN, 
132FW, 132A, 132SNW, 132FP, M104A M104 104A, M130FN M130 
130FN, M104W 104W, M130FW 130FW, M130A 130A, M130NW 
130NW, M102A M102 M-102A, M102W M-102W, M132SNW 
M132FP. Kit Fotocondutor com rendimento médio de 12.000 
páginas 

UNID 46 R$ 
44,00 

2.024,00 TECTONER 

    TOTAL: 2.024,00  
 
LOTE 7: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 TONER 217A IMPRESSORA HP COMPÁTIVEL 
compatível com as impressoras HP M102W, HP 
M102A, HP M130A, HP M130FN, HP M130NW. 

UNID 174 R$ 31,00 5.394,00 TECTONER 

    TOTAL: 5.394,00  
 
LOTE 9: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 TONER 283 A- ORIGINAL COMPATIVEL HP  
impressoras HP M125, M201, M225, M127FN, 
M127FW 

UNID 146 R$ 51,00 7.446,00 TECTONER 

    TOTAL: 7.446,00  
 
LOTE 21: 

 
PROC.ADM. 92/2024 
FOLHAS __________ 

 
RÚBRICA___________ 

M U N I C Í P I O D E Q U E R Ê NC I A D O N O R T E 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.973.692/0001-16 

Capital do Arroz, Pantanal Paranaense, Território Encontro das Águas 

 
 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 GARRAFA TINTA MAGENTA T504320-AL COMPATÍVEL COM 
IMPRESSORA EPSON ECO TANK  L-4150, L-4160, L-6161, L-6191, 
L-6171, L-4260, L-14150, L-6270. 

UNID 193 R$ 44,00 8.492,00 TECTONER 

    TOTAL: 8.492,00  
 
LOTE 22: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor 

Unit. R$ 
Valor 
Total R$ 

Marca/Espec. 

1 GARRAFA TINTA AMARELO T504420-AL COMPATÍVEL COM 
IMPRESSORA EPSON ECO TANK  L-4150, L-4160, L-6161, L-6191, 
L-6171, L-4260, L-14150, L-6270. 

UNID 193 R$ 48,00 9.264,00 TECTONER 

    TOTAL: 9.264,00  
 
LOTE 23: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 TONER PRETO 258X  COMPATÍVEL IMPRESSORA HP  M28FDW, 
M404DW, M428DW, M404N, M428FDW. 

UNID 15 R$ 190,00 2.850,00 TECTONER 

    TOTAL: 2.850,00  
 
LOTE 26: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 CARTUCHO YELLOW 544 COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 
EPSON L3150 

UNID 135 R$ 38,00 5.130,00 TECTONER 

    TOTAL: 5.130,00  
 
LOTE 27: 
Item Descrição Unid. Quant. Valor Unit. 

R$ 
Valor Total 
R$ 

Marca/Espec. 

1 CARTUCHO CYAN 544 COMPATÍVEL COM IMPRESSORA 
EPSON L3150 

UNID 135 R$ 38,00 5.130,00 TECTONER 

    TOTAL: 5.130,00  
 
3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 
vantajoso. 
8. CONDIÇÕES GERAIS 
8.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência, ANEXO AO EDITAL. 
8.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em 
ordem, vai assinada pelas partes. 
 

QUERÊNCIA DO NORTE –PR, 17 de outubro de 2024 
 

   

Alex Sandro Fernandes 

Prefeito Municipal 

 MARCIO KODI UEDA 

 contratada 
 

                
      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 111/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : SERGIO APOLINARIO GONCALVES 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.4.4.90.52.00 - 331        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MÓVEIS PLANEJADOS A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CMEI PINGO DE GENTE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

 

 

VALOR TOTAL : R$1.389,90  (um mil, trezentos e oitenta e nove reais e noventa centavos) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  25 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTINA DO PARANÁ 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 12/2024. 
A Prefeitura Municipal de Planaltina do Paraná torna público que fará 
realizar, às 08:30 horas do dia 21 de novembro do ano de 2024, na plataforma 
BLL (https://bll.org.br/) , CONCORRÊNCIA, na forma Eletrônica, sob 
regime de empreitada por preço global, tipo menor preço,  a preços fixos e 
sem reajuste, da(s) seguinte(s) obra(s): 

Local do objeto Objeto Quantidade e 
unidade de medida 

Prazo de 
execução 

Vias diversas 
Sede municipal 

Pavimentação  
em CBUQ 5.476,32 m² 180 dias 

 

A Pasta Técnica com o inteiro teor do Edital, seus respectivos modelos, 
adendos e anexos, poderá ser obtida no Portal Nacional de Contratações 
Públicas – PNCP, sítio eletrônico da Prefeitura de Planaltina do Paraná e na 
plataforma BLL (https://bll.org.br/) . Informações adicionais, dúvidas e 
pedidos de esclarecimento poderão ser apresentados ao Agente de 
Contratação, por meio da plataforma. 

Planaltina do Paraná, 29 de outubro de 2024. 
Fábio de Jesus Tinóz 

Agente de Contratação 

 

 
               

      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 117/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : KARLA KAROLINE FONTES MENESES 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.30.00 - 327        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ROUPAS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA 
MONTAGEM DE KITS DE ENXOVAL MATERNIDADE  CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

 

VALOR TOTAL : R$1.405,20  (um mil, quatrocentos e cinco reais e vinte centavos) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  25 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

                
      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 115/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : ORTHOVIDA INDUSTRIA E NEGOCIOS DIGITAIS LTDA 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.30.00 - 327        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ROUPAS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA 
MONTAGEM DE KITS DE ENXOVAL MATERNIDADE  CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

 

VALOR TOTAL : R$2.075,20  (dois mil e setenta e cinco reais e vinte centavos) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  23 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

 

                
      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 114/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : D S J  CONFECCOES LTDA 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.30.00 - 327        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ROUPAS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA 
MONTAGEM DE KITS DE ENXOVAL MATERNIDADE  CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

 

VALOR TOTAL : R$3.236,00  (três mil, duzentos e trinta e seis reais) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  23 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

 

 
               

      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 113/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : CAROL DISTRIBUIDORA LTDA 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.30.00 - 327        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ROUPAS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA 
MONTAGEM DE KITS DE ENXOVAL MATERNIDADE  CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

 

VALOR TOTAL : R$5.194,40  (cinco mil, cento e noventa e quatro reais e quarenta centavos) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  23 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
      

                

 

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00  
 Telefone (44) 3443-1224  

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br 

  

 

camara@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 
DECRETO LEGISLATIVO Nº 18/2024 

 
Nomeia os membros da Comissão Examinadora Julgadora 
do Processo de Seleção – Concurso Público. 

 
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Nova Londrina, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, CONSIDERANDO a necessidade do preenchimento do Cargo efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais da Câmara Municipal de Nova Londrina; CONSIDERANDO a 
obrigatoriedade da realização de concurso público (art. 37, inc. II, CF); CONSIDERANDO o 
princípio da legalidade, da publicidade, da moralidade, da impessoalidade e da eficiência, 
conforme artigo 37, caput, da Constituição Federal, RESOLVE: 

 
Art. 1º. - Nomear os membros da Comissão para compor a Equipe Técnica Examinadora 
Julgadora do Processo de Seleção – Concurso Público nº 01/2024, Edital nº 24/2024 –, da 
Câmara Municipal de Nova Londrina-PR., para preenchimento de vaga única no Cargo 
efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais. 
 
 
Art. 2º. - A Comissão terá como integrantes as seguintes pessoas: 
 

a) Aparecida da Penha dos Santos, portadora da CIRG nº 3.507.XXX-9 SSP/PR. 
e inscrita no CPF/MF sob nº 472.XXX.789-87, graduada em Administração, 
Graduada em Ciências Contábeis e Mestre em Administração; 

b) Andreia Ribeiro Avelar, portadora da CIRG nº 4.023.XXX-2, SSP/PR. e inscrita 
no CPF/MF sob nº 621.XXX.479-00, Licenciada em Letras e Mestre em Letras; 

c) Fabrício Duda, portador da CIRG nº 6.452.XXX-5, SSP/PR. e inscrito no CPF/MF 
sob nº 022.XXX.949-58, Licenciado em Matemática, com Especialização em 
Ensino da Matemática e Mestre em Desenvolvimento Econômico. 
 

Art. 3º. - A Comissão Examinadora terá a responsabilidade de elaborar as questões das 
provas, organizá-las, zelar e cumprir as determinações do respectivo Edital do Concurso 
Público, bem como respeitar toda Legislação aplicada ao processo. 

 
Art. 4º.  Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
        
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, EM 29 DE 
OUTUBRO DE 2024. 
                                      

VALDIR JOÃO ROSINSKI  
Presidente da Câmara Municipal 

 
Registre-se, Publique-se. 
Miguel Pinheiro Anziliero 
Assessor Legislativo. 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br / presidente@cmnovalondrina.pr.gov.br 

EDITAL Nº 27/2024 
HOMOLOGA INSCRIÇÕES CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2024 

 
TORNA PÚBLICO O EDITAL DEFINITIVO 
DE DEFERIMENTO E HOMOLOGAÇÃO 
DAS INSCRIÇÕES GERAIS, CONFORME 
ABAIXO EXPOSTO. 

 
 A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, pessoa jurídica de 

direito público interno,  com sede na Avenida Itio Kondo, nº 904, centro, na cidade de Nova 

Londrina, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 77.937.936/0001-78, neste ato 

representado pelo seu Presidente,  no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 

disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, de acordo com a Lei Orgânica do 

Município e também com o que estabelece o Regimento Interno da Câmara Municipal e 

demais legislações pertinentes TORNA PÚBLICO: 

Edital de Deferimento Definitivo das inscrições para o Concurso 

Público – PSP - conforme abaixo: 

 
Nº DA 

INSCRIÇÃO 
NOME CARGO 

13544 AILTON COSTA DA CRUZ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13335 ANA LÚCIA SOARES SOUZA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13287 ANA MARIA AGUIRRE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13495 ANA PAULA PEREIRA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13363 ANDRESSA APARECIDA PRADO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13314 APARECIDA LOPES PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13364 CAMILA BARBOSA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13517 CAMILA SOUZA SOARES LEITE FELIX AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13529 CLEUSA LOPES RAVÃ MATARUCO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13469 IRACI FERREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13435 JAINY SILVA SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13336 JULIANA SOARES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13515 LUDIMILLA THOMAZ NECLE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13405 LUZINETE RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13365 MÁRCIA CRISTINA RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13315 MARCOS PEREIRA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13324 MARIA IZABEL DOS SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13367 MICHELE TEIXEIRA CECCATTO DE OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br / presidente@cmnovalondrina.pr.gov.br 

13397 PONCIANE LOPES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13121 ROBERTA SOUZA DOS SANTOS MELO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13294 RUAN GUSTAVO LOPES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13502 SUELI DE OLIVEIRA PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13274 TATIANE ALVES TAVARES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13401 TATIANI DIAS LEITE DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13433 THAIS SIQUEIRA BATISTA ROOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13445 THAIS SIQUEIRA DA SILVA FRITZ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
13434 ULYSSES FERNANDO ROOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 

 
Nova Londrina/PR, 26 de outubro de 2024. 

_____________________________________ 
VALDIR JOÃO ROSINSKI 

PRESIDENTE 

DIRETORIA DE COMPRAS 
Rua: Getúlio Vargas, 900 - CEP 87.702.000 
Fone (44) 3421-2323 
www.paranavai.pr.gov.br 
compras@paranavai.pr.gov.br 

 
AVISO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2024 

 
O MUNICÍPIO DE PARANAVAÍ, Estado do Paraná, através da Diretoria Especial de Compras, torna público que 
realizará procedimento licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tipo menor preço GLOBAL e da seguinte 
forma: 

 
OBJETO: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de locação de Software – SaaS, de 
Sistema de Informação Geográfica em plataforma web (SIGWEB) com módulos de gestão cadastral e Sistema de 
Observatório do Mercado Imobiliário (OMI), ambos com manutenção corretiva e adaptativa dos sistemas e 
treinamento para utilização; serviço de migração, modelagem e implantação de Sistema de Informação Geográfica 
com Integração ao Cadastro Imobiliário Municipal; fornecimento de imagem aérea, corrigida e ortorretificada da 
área urbana; fornecimento de imagens 360 graus dos logradouros e 360 graus aéreas, ambas do perímetro urbano; 
serviços especializados de vetorização, cálculo e comparação de área construída e serviço de revisão e atualização 
da Planta Genérica de Valores (PGV), por meio da Secretaria Municipal de Fazenda. 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08h59 do dia 13/11/2024. 
 
INÍCIO DA SESSÃO: às 09h do dia 13/11/2024. 

 
LOCAL: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortalUASG.asp 
 
INFORMAÇÕES: Diretoria Especial de Compras do Município de Paranavaí, situada à Rua Getúlio Vargas, 900, 
Centro, pelo telefone: (44) 3421-2323 ou pelos sites www.paranavai.atende.net e https://www.comprasnet.gov.br 

 
Paranavaí - Paraná, em 29 de outubro de 2024. 

 
NADIME ABDALLAH DE OLIVEIRA 

Diretora Especial de Compras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL - AVISO DE LICITAÇÃO. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 073/2024. Processo Administrativo 

0163.2024. 
 
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS, INCLUSO 
MONTAGEM E EXECUÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS, EM EVENTOS REFERENTES ÀS 
FESTIVIDADES PROGRAMADAS (ANIVERSÁRIO DA CIDADE, NATAL E VIRADA DE ANO) A SEREM 
REALIZADAS PELO MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL-PR.    DATA E HORÁRIO LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ADICIONAL E DOCUMENTAÇÃO 01/11/2024 - Até as 16h00min. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
licitação@itaunadosul.pr.gov.br. ANÁLISE E SELEÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 01/11/2024 
– A partir das 16h00 (horário de Brasília – DF) – não sendo possível concluir a análise neste mesmo dia 
poderá haver prorrogação por quantos dias forem necessários até a conclusão. Resultado final da 
contratação será divulgado no Diário Oficial do Município: (Diário Oficial dos Municípios do Paraná: 
(https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar). Itaúna do Sul-PR, 29 de outubro de 2024.  GILSON 
JOSE DE GOIS. Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAÚNA DO SUL - AVISO DE LICITAÇÃO. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 073/2024. Processo Administrativo 

0163.2024. 
 
 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE FOGOS DE ARTIFÍCIOS, INCLUSO 
MONTAGEM E EXECUÇÃO DE SHOWS PIROTÉCNICOS, EM EVENTOS REFERENTES ÀS 
FESTIVIDADES PROGRAMADAS (ANIVERSÁRIO DA CIDADE, NATAL E VIRADA DE ANO) A SEREM 
REALIZADAS PELO MUNICÍPIO DE ITAÚNA DO SUL-PR.    DATA E HORÁRIO LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ADICIONAL E DOCUMENTAÇÃO 01/11/2024 - Até as 16h00min. 
ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) PARA ENVIO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO 
licitação@itaunadosul.pr.gov.br. ANÁLISE E SELEÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 01/11/2024 
– A partir das 16h00 (horário de Brasília – DF) – não sendo possível concluir a análise neste mesmo dia 
poderá haver prorrogação por quantos dias forem necessários até a conclusão. Resultado final da 
contratação será divulgado no Diário Oficial do Município: (Diário Oficial dos Municípios do Paraná: 
(https://www.diariomunicipal.com.br/amp/pesquisar). Itaúna do Sul-PR, 29 de outubro de 2024.  GILSON 
JOSE DE GOIS. Prefeito Municipal 
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REGIMENTO  INTERNO DO CONSELHO TUTELAR DE NOVA 

ALIANÇA DO IVAÍ 
 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PREMILINARES 

 
Art. 1º - O presente Regimento Interno disciplina o funcionamento do 

Conselho Tutelar de Nova Aliança do Ivaí. 
 

Art. 2º - O Conselho Tutelar de Nova Aliança do Ivaí é composto por 05 
(cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos residentes do município mediante voto 
facultativo dos eleitores do município. 

Paragrafo primeiro: O processo de escolha será realizado em data unificada 
em todo o território, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro 
do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

Parágrafo segundo – A escala de trabalho será elaborada pelos próprios 
conselheiros tutelares e informada ao CMDCA. 

Parágrafo terceiro – Para cada conselheiro do Conselho Tutelar, haverá um 
suplente. 

 
Art. 3º - O Conselho Tutelar funcionará em instalações exclusivas, fornecidas 

pelo Poder Público Municipal, na Rua Nestor lheus de Meira/ Sn. Os recursos 
necessários à instalação e adequado funcionamento do Conselho Tutelar devem 
constar no orçamento municipal (ECA; Artigo 134, parágrafo único) e gozar de absoluta 
prioridade na sua execução (ECA; Artigo 4, parágrafo único, alínea “c” e “d”). 
 

Art. 4º - O atendimento ao público será realizado na sede do Conselho, de 
segunda à sexta-feira, das 08:00 às 11:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas. Nos dias de 
ponto facultativo e feriados o Conselho Tutelar funcionará tal qual a repartição 
pública. Nos finais de ano, na semana entre o natal e o ano novo o Conselho Tutelar fará 
plantão somente pelo celular, será seguida a escala de trabalho normal. 

 
§ 1º - Para o atendimento de situações emergenciais fora do horário de 

expediente, bem como aos sábados, domingos e feriados, será realizada uma escala de 
plantões, nos moldes do previsto no presente Regimento Interno, que será fixada na 
sede do Conselho Tutelar.  Sendo sempre 01 (um) conselheiros de plantão, que 
poderá acionar os outros conselheiros na necessidade de deliberar sobre uma 
situação. A deliberação dos casos necessita da maioria do colegiado. 

 
§ 2º - O conselheiro de plantão, contará com telefone móvel que será 

divulgado à população e veículo fornecido pelo Poder Público Municipal, este 
mesmo veículo poderá ficar tanto na Sede do Conselho Tutelar ou na residência 
do Conselheiro que estiver de plantão. 
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§ 3º - O Conselho Tutelar também se deslocará periodicamente, em caráter 

preventivo, ou sempre que solicitado, às localidades situadas fora da sede da 
criança e ao adolescente e outras diligências a seu cargo, caso em que 
permanecerá ao menos 01 (um) membro do Conselho Tutelar em sua sede, 
durante o horário normal de expediente, de modo a garantir o regular atendimento 
ao público. Exceto na condição de eventuais e problemas de saúde. 
 
CAPÍTULO I – DAS ATRIBUIÇÕES 

 
Art. 5º - O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional 

encarregado pela comunidade local, de zelar pelo cumprimento dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, definidos na Lei nº 8.069/90 e Constituição Federal. 

 
Art. 6º - São atribuições do Conselho Tutelar: 

 
I - atender crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, 

aplicando as medidas relacionadas no art. 101 de I a VII, da lei nº 8.069/90; 
 

II - atender e aconselhar pais ou responsáveis nas mesmas hipóteses acima 
relacionadas, aplicando medidas previstas no art. 129, I a VII da Lei nº 8.069/90; 

 
III - fiscalizar as entidades de atendimento de crianças e adolescentes situadas no 

município e os programas por estas executados, conforme art. 95, da Lei nº 
8.069/90, devendo atestar seu adequado funcionamento perante o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sempre que solicitado (cf. art. 90, 
inciso II, da Lei nº 8.069/90), sem prejuízo de, em caso de irregularidades, efetuar 
imediata comunicação a este e também representar a autoridade judiciária no sentido da 
instauração de procedimento judicial específico visando sua apuração, nos moldes do 
previsto nos arts. 191 a 193, do mesmo Diploma Legal; 

 
IV - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

 
a) Requisitar, junto a Secretaria ou Departamento Municipal competente, 

serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, 
trabalho e segurança; 
 

b) Representar junto à autoridade judiciária no caso de descumprimento 
injustificado de suas deliberações, propondo a instauração de 
procedimento judicial por infração ao disposto no art. 249, da Lei nº 
8.069/90, sem prejuízo de outras medidas administrativas e/ou judiciais, no 
sentido da garantia das prerrogativas do Conselho Tutelar e da proteção 
integral das crianças, adolescentes e/ou famílias atendidas. 

 
V - encaminhar ao Ministério Público, notícia de fato que constitua infração 
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administrativa ou penal contra os direitos da criança e do adolescente (arts. 228 à 258, a 
Lei nº 8.069/90), inclusive quando decorrente das notificações obrigatórias a que 
aludem os arts. 13 e 56, inciso I, da lei nº 8.069/90; (Nota 1 - É importante ficar claro 
que o Conselho Tutelar não pode “substituir” o papel da polícia judiciária no que diz 
respeito à investigação policial acerca da ocorrência, ou não, de depender do caso, 
propor à polícia judiciária uma ação articulada, no sentido de proporcionar à criança, 
adolescente e/ou família, um atendimento psicossocial de forma concomitante à 
investigação policial, que é de responsabilidade exclusiva desta. A comunicação ao 
Ministério Público - inclusive das denúncias recebidas por força do disposto nos arts. 13 
e 56, inciso I, da Lei nº 8.069/90 - é obrigatória, vez que cabe a este (e não ao 
Conselho Tutelar), ou seja,  a conclusão acerca da ocorrência, ou não, da infração penal 
respectiva); 

 
VI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou 

suspensão do poder familiar, sempre que constatar a ocorrência das situações 
previstas nos arts. 1637 e 1638, do código Civil, após esgotadas as possibilidades de 
manutenção da criança ou adolescente em sua família de origem (cf. arts. 24, 136, 
inciso XI e par. único e 20, inciso III, da Lei nº 8.069/90); 

 
VII - encaminhar a autoridade judiciária os casos de sua competência (art. 148 da 

Lei nº 8.069/90); 
 

VIII - representar ao Juiz a Infância e da Juventude nos casos de infração 
administrativa às normas de proteção à criança ou adolescente, para fim de aplicação 
administrativas correspondentes (arts. 194 e 245 a 258-B, da Lei nº 8.069/90); 

 
IX - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária dentre as 

previstas no art. 101, de I à VI, da Lei nº 8.069/90, para o adolescente autor de ato 
infracional, com seu encaminhamento a serviços públicos e programas de atendimento 
correspondentes; (Nota 2 – deve ficar claro que não será o Conselho Tutelar que irá 
executar a medida, vez que o Conselho Tutelar não é, e nem pode ser utilizado como 
um “programa de atendimento”, seja este correspondente às medidas de proteção e 
destinadas aos pais ou responsável, previstas nos arts. 101 e 129, da Lei nº 8.069/90, 
seja correspondente às medidas sócio-educativas, previstas no art. 112, do mesmo 
Diploma Legal. O Conselho Tutelar ficará encarregado apenas de fazer uma espécie de 
“ponte” entre a Justiça da Infância e da Juventude e os serviços e programas de 
atendimento onde será o adolescente inserido, cabendo-lhe ainda a aplicação de 
medidas especificas a seus pais ou responsável (caso sejam necessárias), de modo a 
garantir a plena eficácia do atendimento prestado e a proteção integral do adolescente e 
sua família.);  

 
X - expedir notificações; 

 
XI - requisitar, junto aos cartórios competentes as segundas-vias das certidões de 
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nascimento e de óbito de criança e adolescente, quando necessários; 

 
XII - representar, em nome da pessoa e da família, contra programas ou 

programações de rádio ou televisão que desrespeitem valores éticos e sociais, bem 
como, contra propaganda de produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à 
saúde da criança e do adolescente, (art.202, § 3°, inciso II da Constituição Federal, e 
art. 136, X, do Estatuto da Criança e do Adolescente); 

 
XIII - fornecer ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

dados relativos às maiores demandas de atendimento e deficiências estruturais 
existentes no município, propondo a adequação do atendimento prestado à população 
infanto-juvenil pelos órgãos públicos encarregados da execução das políticas públicas 
(art.4º, par. único, alíneas "c" e "d" c/c art, 259, par. único, da Lei nº 8.069/90), assim 
como a elaboração e implementação de políticas públicas específicas, de acordo com as 
necessidades do atendimento à criança e ao adolescente; 

 
XIV - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta 

orçamentária para planos e programas de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente, devendo acompanhar, desde o início, todo processo de elaboração, 
discussão e aprovação das propostas das diversas leis orçamentárias (Plano 
Orçamentário Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual), 
apresentando junto ao setor competente da Administração Pública (Secretaria ou 
Departamento de Planejamento e/ou Finanças), assim como ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, dados relativos às maiores demandas e 
deficiências estruturais de atendimento à criança e ao adolescente que o município 
possuir, que deverão ser atendidas, em caráter prioritário, por ações, serviços públicos e 
programas específicos a serem implementados pelo Poder Público, em respeito ao 
disposto no art.4º, caput e par. único, alíneas "c" e "d", da Lei nº 8.069/90 e art.227, 
caput, da Constituição Federal; 

 
XV - recepcionar as comunicações dos dirigentes de estabelecimentos de 

atenção à saúde e de ensino fundamental e educação infantil, mencionadas nos artigos 
13 e 56 da Lei n° 8.069/90, promovendo as medidas pertinentes, inclusive com o 
acionamento do Ministério Público, quando houver notícia da prática de infração 
penal contra criança ou adolescente. 

 
§ 1° - Ao atender qualquer criança ou adolescente, o Conselho Tutelar conferirá 

sempre o seu registro civil e, verificando sua inexistência ou grave irregularidade no 
mesmo, comunicará o fato ao Ministério Público, para os fins dos arts. 102 e 148, 
parágrafo único, letra "h", da Lei nº 8.069/90;  
 

§ 2º - O atendimento prestado à criança e ao adolescente pelo Conselho 
Tutelar pressupõe o atendimento de seus pais ou responsável, assim como os demais 
integrantes de sua família natural, extensa ou substituta, que têm direito a especial 
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proteção por parte do Estado (lato sensu) e a ser encaminhada a programas 
específicos de orientação, apoio e promoção social (cf. art.226, caput e §8º, da 
Constituição Federal, arts. 19, caput e § 3, 101, inciso IV e 129, incisos I a IV, da Lei nº 
8.069/90 e disposições correlatas contidas na Lei nº 8.742/93 - LOAS); 

 
§ 3º - O atendimento prestado pelo Conselho Tutelar à criança acusada da 

prática de ato infracional se restringe à análise da presença de alguma das situações 
previstas no art. 98, da Lei nº 8.069/90, com a subsequente aplicação das medidas de 
proteção e destinadas aos pais ou responsável que se fizerem necessárias, nos moldes 
do art.101, incisos I a VII e 129, incisos I a VII, do mesmo Diploma Legal, ficando a 
investigação do ato infracional respectivo, inclusive no que diz respeito à participação de 
adolescentes ou imputáveis, assim como a eventual apreensão de armas, drogas ou do 
produto da infração, a cargo da autoridade policial responsável; 

 
§ 4º - As medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar deverão levar 

em conta as necessidades pedagógicas específicas da criança ou adolescentes 
(apuradas, se necessário, por intermédio de uma avaliação psicossocial, levada a efeito 
por profissionais das áreas da pedagogia, psicologia e assistência social, cujos serviços 
poderão ser requisitados junto aos órgãos públicos competentes - cf. art.136, inciso III, 
letra "a", da Lei nº 8.069/90), procurando sempre manter e fortalecer os vínculos 
familiares existentes (cf. art.100, caput da Lei nº 8.069/90) e respeitar os demais 
princípios relacionados no art. 100, par. único, da Lei nº 8.069/90; 

 
§ 5° - O Conselho Tutelar somente aplicará a medida de acolhimento quando 

constatada a falta dos pais ou responsável (cf. arts. 101, inciso VII e § 2º c/c 136, inciso I, 
II e par. único, da Lei nº 8.069/90), devendo zelar para estrita observância de seu 
caráter provisório e excepcional, a ser executada em entidade própria, cujo programa 
respeite aos princípios relacionados no art.92, da Lei nº 8.069/90, não importando em 
restrição da liberdade e nem ter duração superior ao estritamente necessário para a 
reintegração à família natural ou colocação em família substituta (devendo a aplicação de 
esta última medida ficar exclusivamente a cargo da autoridade judiciária 
competente); 

 
§ 6º - Salvo a existência de ordem expressa e fundamentada da autoridade 

judiciária competente, o contato da criança ou adolescente submetida à medida de 
acolhimento institucional com seus pais e parentes deve ser estimulado, sem prejuízo da 
aplicação de medidas de orientação, apoio, acompanhamento e promoção social à 
família, com vista à futura reintegração familiar, que terá preferência a qualquer outra 
providência (cf. arts. 19, § 3º e 92, § 4º, da Lei nº 8.069/90); 

 
§ 7º - Caso o Conselho Tutelar, após esgotadas as tentativas de manutenção e 

fortalecimento dos vínculos familiares, ou em virtude da prática, por parte dos pais ou 
responsável, de grave violação dos deveres inerentes ao poder familiar, assim como 
decorrentes de tutela ou guarda, se convencer da necessidade de afastamento da 
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proteção por parte do Estado (lato sensu) e a ser encaminhada a programas 
específicos de orientação, apoio e promoção social (cf. art.226, caput e §8º, da 
Constituição Federal, arts. 19, caput e § 3, 101, inciso IV e 129, incisos I a IV, da Lei nº 
8.069/90 e disposições correlatas contidas na Lei nº 8.742/93 - LOAS); 

 
§ 3º - O atendimento prestado pelo Conselho Tutelar à criança acusada da 

prática de ato infracional se restringe à análise da presença de alguma das situações 
previstas no art. 98, da Lei nº 8.069/90, com a subsequente aplicação das medidas de 
proteção e destinadas aos pais ou responsável que se fizerem necessárias, nos moldes 
do art.101, incisos I a VII e 129, incisos I a VII, do mesmo Diploma Legal, ficando a 
investigação do ato infracional respectivo, inclusive no que diz respeito à participação de 
adolescentes ou imputáveis, assim como a eventual apreensão de armas, drogas ou do 
produto da infração, a cargo da autoridade policial responsável; 

 
§ 4º - As medidas de proteção aplicadas pelo Conselho Tutelar deverão levar 

em conta as necessidades pedagógicas específicas da criança ou adolescentes 
(apuradas, se necessário, por intermédio de uma avaliação psicossocial, levada a efeito 
por profissionais das áreas da pedagogia, psicologia e assistência social, cujos serviços 
poderão ser requisitados junto aos órgãos públicos competentes - cf. art.136, inciso III, 
letra "a", da Lei nº 8.069/90), procurando sempre manter e fortalecer os vínculos 
familiares existentes (cf. art.100, caput da Lei nº 8.069/90) e respeitar os demais 
princípios relacionados no art. 100, par. único, da Lei nº 8.069/90; 

 
§ 5° - O Conselho Tutelar somente aplicará a medida de acolhimento quando 

constatada a falta dos pais ou responsável (cf. arts. 101, inciso VII e § 2º c/c 136, inciso I, 
II e par. único, da Lei nº 8.069/90), devendo zelar para estrita observância de seu 
caráter provisório e excepcional, a ser executada em entidade própria, cujo programa 
respeite aos princípios relacionados no art.92, da Lei nº 8.069/90, não importando em 
restrição da liberdade e nem ter duração superior ao estritamente necessário para a 
reintegração à família natural ou colocação em família substituta (devendo a aplicação de 
esta última medida ficar exclusivamente a cargo da autoridade judiciária 
competente); 

 
§ 6º - Salvo a existência de ordem expressa e fundamentada da autoridade 

judiciária competente, o contato da criança ou adolescente submetida à medida de 
acolhimento institucional com seus pais e parentes deve ser estimulado, sem prejuízo da 
aplicação de medidas de orientação, apoio, acompanhamento e promoção social à 
família, com vista à futura reintegração familiar, que terá preferência a qualquer outra 
providência (cf. arts. 19, § 3º e 92, § 4º, da Lei nº 8.069/90); 

 
§ 7º - Caso o Conselho Tutelar, após esgotadas as tentativas de manutenção e 

fortalecimento dos vínculos familiares, ou em virtude da prática, por parte dos pais ou 
responsável, de grave violação dos deveres inerentes ao poder familiar, assim como 
decorrentes de tutela ou guarda, se convencer da necessidade de afastamento da 
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criança ou adolescente do convívio familiar e/ou da propositura de ação de suspensão ou 
destituição do poder familiar, fará imediata comunicação do fato ao Ministério 
Público (art.136, incisos IV e V e par. único c/c art.201, inciso III, da Lei nº 8.069/90), ao 
qual incumbirá a propositura das medidas judiciais correspondentes; 

 
§ 8º - O disposto no parágrafo anterior deve ser também observado nos casos 

de suspeita ou confirmação de maus tratos ou abuso sexual impostos pelos pais ou 
responsável, sendo em qualquer hipótese aplicável, preferencialmente, o disposto no 
art. 130, da Lei nº 8.069/90, com o afastamento cautelar do agressor da companhia da 
criança ou adolescente e seus demais familiares (art. 101, §2º, da Lei nº 8.069/90). 
Apenas caso esta providência não se mostrar viável, por qualquer razão, é que será a 
criança ou adolescente (juntamente com seus irmãos, se houver), inserida em 
programa de acolhimento institucional, devendo ser a medida respectiva aplicada em 
sede de procedimento judicial contencioso, no qual seja garantido aos pais ou 
responsável o direito ao contraditório, ampla defesa e devido processo legal (cf. art. 
5º, incisos LIV e LV, da Constituição Federal c/c art. 101, 2º, da Lei nº 8.069/90); 

 
§ 9° - Nos casos em que o Conselho Tutelar aplicar a medida de acolhimento 

institucional (com estrita observância do disposto no §4º supra), o fato deverá ser 
comunicado ao Juiz e ao Promotor de Justiça da Vara da Infância e da Juventude no 
prazo improrrogável de 24 (vinte e quatro) horas, e se por qualquer razão não for 
possível o imediato recâmbio à família de origem, deverá o Conselho Tutelar zelar para 
que seja deflagrado procedimento judicial específico, destinado à regularização do 
afastamento familiar suspensão ou destituição do poder familiar e/ou à colocação em 
família substituta, de modo que a criança ou adolescente permaneça abrigada pelo 
menor período de tempo possível (arts. 93, caput, par. único e 101, §1º, da Lei nº 
8.069/90); 

 
Art. 7° - As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas, pela 

autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse (art. 137, da Lei nº 
8.069/90). 

 
Art. 8º - Sempre que necessário, os membros do Conselho Tutelar deverão 

orientar a todos que, na forma do disposto no art. 236, da Lei nº 8.069/90, constitui 
crime, punível de 06 (seis) meses a 02 (dois) anos de detenção, impedir ou embaraçar a 
ação de membro do Conselho Tutelar, no exercício de atribuição prevista no referido 
Diploma Legal, podendo, a depender da situação, requisitar o concurso da força 
policial e mesmo dar voz de prisão àqueles que incorrerem na prática ilícita respectiva. 

 
 
 
CAPÍTULO III - DA COMPETÊNCIA 
 

Art. 9º - O Conselho tutelar é competente para atender qualquer criança ou 
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adolescente em situação de risco, cujos pais ou responsável tenham domicílio na área 
territorial correspondente  ao município de Nova Aliança do Ivaí . (cf.  arts 138 c/c 147, 
inciso I, da Lei nº 8.069/90). 

 
§ 1° - Tratando-se de criança ou adolescente cujos pais ou responsável tenham 

domicílio em outro município, realizado o atendimento emergencial, o Conselho 
Tutelar, comunicará o fato às autoridades competentes daquele local, que deverá 
providenciar o retorno deste ao local de origem; 

 
§ 2º- Com o retorno da criança ou adolescente que se encontrava em 

município diverso, antes de ser efetivada sua entrega os seus pais ou responsável, 
serão analisadas, se necessário com o auxílio de profissionais das áreas da psicologia e 
assistência social, as razões de ter aquele deixado à residência destes, de modo a 
apurar a possível ocorrência de maus tratos, violência ou abuso sexual. 

 
 
 
CAPÍTULO IV - DA ORGANIZAÇÃO 

 
 
Seção I - Da estrutura administrativa do Conselho Tutelar 
 

Art. 10 – O conselho tutelar de Nova Aliança do Ivaí conta com a seguinte 
estrutura administrativa: 
 

I – Coordenador; 
 
II – Vice Coordenador; 

 
Art. 11 – o colegiado elegerá, dentre os membros que o compõem, um 

Coordenador e um Vice Coordenador; 
 

§ 1º - O mandato do Coordenador, e do Vice Coordenador, terão duração de 
1 (um) ano, permitida uma recondução. 
 

§ 2° - Na ausência ou impedimento do Coordenador, a direção dos trabalhos e 
demais atribuições, serão exercidas sucessivamente pelo Vice Coordenador. 
 

§ 3° - É vedado à condução a qualquer cargo, conforme o art. 10 deste 
regimento, previsto no art. 11 os conselheiros que forem advertidos ou até mesmo 
que sofram suspensão do exercício da função, conforme disposto no art. 44 da 
resolução 170 de 10/12/2014 - CONANDA. 

 
Art. 12 - As candidaturas aos cargos de diretoria serão manifestadas 
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verbalmente, pelos próprios Conselheiros, perante os demais, na primeira sessão 
ordinária do Conselho Tutelar realizada após a posse ou na última sessão ordinária 
realizada antes do término do mandato da diretoria em exercício. 

 
§1º - A votação será secreta, devendo cada conselheiro votar no 

Coordenador e conterá uma segunda votação para a escolha do Vice 
coordenador.  

 
 

Seção III – Da Diretoria; 
 

Art. 13 - São atribuições do Coordenador; 
 

I - coordenar as sessões plenárias, participando das discussões e votações;  

II - convocar as sessões extraordinárias; 

III - representar o Conselho Tutelar em eventos e solenidades ou delegar a sua 
representação a outro Conselheiro; 

 
IV - assinar a correspondência oficial do Conselho Tutelar; 

 
V - zelar pela fiel aplicação e respeito ao Estatuto da Criança e do Adolescente, 

por todos os integrantes do Conselho Tutelar; 
 

VI - participar das reuniões do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, levando ao conhecimento deste os casos de ameaça ou violação de 
direitos de crianças e adolescentes que não puderam ser solucionados em virtude de 
falhas na estrutura de atendimento à criança e ao adolescente no município, 
efetuando sugestões para melhoria das condições de atendimento, seja através da 
adequação de órgãos e serviços públicos, seja através de criação e ampliação de 
programas de atendimento, nos moldes do previsto nos arts. 88, inciso III, 90, 101, 112 e 
129, da Lei nº 8.069/90; 

 
VII - comunicar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente e ao Ministério Público os casos de violação de deveres funcionais e/ou 
suspeita da prática de infração penal por parte dos membros do Conselho Tutelar, 
prestando as informações e fornecendo os documentos necessários; 

 
VIII - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente os pedidos de licença dos membros do Conselho Tutelar, com as 
justificativas devidas; 

 
IX - encaminhar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
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Adolescente, 30 dias de antecedência o pedido de férias do conselheiro e funcionários 
lotados no Órgão; 

 
X - exercer outras atribuições, necessárias para o bom funcionamento do 

Conselho. 
 
Seção IV - Do Plenário 

 
Art. 14 - O Conselho Tutelar se reunirá periodicamente em sessões ordinárias e 

extraordinárias. 
 

§ 1° - As sessões ordinárias ocorrerão todas as últimas sextas-feiras do mês, na 
sede do Conselho Tutelar, com a presença de todos os Conselheiros; 

 
§ 2° - As sessões extraordinárias serão convocadas pelo Coordenador ou no 

mínimo, três Conselheiros, podendo ocorrer a qualquer dia, horário e local, com prévia 
comunicação a todos os membros do Conselho Tutelar; 

 
§ 3° - As sessões objetivarão a discussão e resolução dos casos, planejamento e 

avaliação de ações e análise da prática, buscando sempre aperfeiçoar o atendimento à 
população; 

 
§ 4º - Serão também realizadas sessões periódicas especificamente destinadas à 

discussão dos problemas estruturais do município, bem como a necessidade de 
adequação do orçamento público às necessidades específicas da população infanto- 
juvenil; 

 
§ 5° - As deliberações do Conselho Tutelar serão tomadas por maioria simples 

dos Conselheiros presentes; 
 

§ 6º - Em havendo empate numa primeira votação, os conselheiros 
representarão os argumentos e tornarão a debater o caso até a obtenção da maioria;  
 

§ 7º - Serão registrados em ata todos os incidentes ocorridos durante a sessão 
deliberativa, assim como as deliberações tomadas e os encaminhamentos efetuados, 
cabendo a todos os conselheiros o registro das atas e dos respectivos documentos 
pertinentes do conselho tutelar. 

 
Art. 15 - As sessões do Conselho Tutelar serão realizadas da seguinte forma: 

 
I - Tratando-se de discussão e resolução de caso de criança ou adolescente a 

quem se atribua autoria de ato infracional (conduta descrita pela lei como crime ou 
contravenção) (NOTA 3 - Evidente que, num e noutro caso, não cabe ao Conselho 
Tutelar apurar a autoria do ato infracional atribuído quer à criança, quer ao 
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adolescente, mas apenas aferir se está presente alguma das situações previstas no 
art.98, da Lei nº 8.069/90 e, em razão desta, aplicará as medidas de proteção e 
destinadas aos pais ou responsável correspondentes, consideradas as necessidades 
pedagógicas específicas da criança, adolescente ou família (cf. arts.100 c/c 101, incisos I a 
VII e 129, incisos I a VII, da Lei nº 8.069/90). ) a sessão será restrita, observado as 
regras dos arts. 143 e 247, da Lei nº 8.069/90; 

 
II - Nestas situações bem como em outras que exigirem a preservação da 

imagem e/ou intimidade da criança ou do adolescente e de sua família (cf. arts. 15, 17 e 
18, da Lei nº 8.069/90), somente será permitida a presença de familiares e dos 
técnicos envolvidos no atendimento do caso, além de representantes do Poder 
Judiciário, Ministério Público e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

 
III - Para as sessões em que forem discutidos problemas estruturais do 

município, bem como a necessidade de adequação do orçamento público às 
necessidades específicas da população infanto-juvenil, serão convidados 
representantes do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, assim 
como dos órgãos públicos municipais encarregados da saúde, educação, assistência 
social, planejamento e finanças; 

 
Parágrafo único - Todas as manifestações e votos dos membros do Conselho Tutelar 
serão abertos, sendo facultado ao(s) Conselheiro(s) vencido(s) o registro, em ata, de 
seu(s) voto(s) divergente(s). 

 
Art. 16 - As datas, horários e locais em que serão realizadas as sessões 

ordinárias e extraordinárias serão previamente comunicados aos conselheiros pelo 
Coordenador do Conselho Tutelar. 

 
Art. 17 - De cada sessão lavrar-se-á, uma ata simplificada, assinada por todos os 

Conselheiros presentes, com o resumo dos assuntos tratados, das  deliberações 
tomadas e suas respectivas votações. 

 
Seção V - Do Conselheiro 

 
Art. 18 - A cada Conselheiro Tutelar em particular compete, entre outras 

atividades: 
 

I - proceder sem delongas à verificação dos casos (estudo da situação pessoal, 
familiar, escolar e social) que lhe sejam distribuídos, tomando desde logo as 
providências de caráter urgente, preparando sucinto relatório, escrito em relação a 
cada caso para apresentação à sessão do Plenário, cuidando da sua execução e do 
acompanhamento até que se complete o atendimento; 
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II - participar da realização de diligências, fiscalização de entidades e da 

escala de plantão, comparecendo à sede do Conselho nos horários previstos para o 
atendimento ao público; 

 
III - auxiliar o coordenador nas suas atribuições específicas, especialmente 

na recepção de casos e atendimento ao público; 
 

IV - discutir, sempre que possível, com outros Conselheiros as providências 
urgentes que lhe cabem tomar em relação a qualquer criança ou adolescente em 
situação de risco, assim como sua respectiva família; 

 
V - discutir cada caso de forma serena respeitando às eventuais opiniões 

divergentes de seus pares; 
 

VI - tratar com respeito e urbanidade os membros da comunidade, 
principalmente as crianças e adolescentes, reconhecendo-os como sujeitos de direitos e 
a condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

 
VII - visitar a família de criança ou adolescente cuja verificação lhe couber; 

 
VIII - executar outras tarefas que lhe forem destinadas na distribuição interna 

das atribuições do órgão. 
 
Parágrafo único - É também dever do Conselheiro Tutelar declarar-se impedido de 
atender ou participar da deliberação de caso que envolva amigo íntimo, inimigo, 
cônjuge, companheiro(a) ou parente seu ou de cônjuge ou companheiro(a) até o 3º 
(terceiro) grau, ou suspeito sempre que tiver algum interesse na causa. 

 
 
Art. 19 - É expressamente vedado ao Conselheiro Tutelar  

I - usar da função em benefício próprio; 

II - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar que 
integre; 

 
III - manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no 

exercício da função de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que 
lhe foi conferida; 

 
IV - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao exercício de 

suas atribuições quando em expediente de funcionamento do Conselho Tutelar; 
 

V - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho 
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Tutelar; 

 
VI - deixar de cumprir plantão de acordo com a escala previamente 

estabelecida; 
 

VII - receber, em razão do cargo, qualquer verba a título de honorários, 
gratificações, custas, emolumentos, diligências. 

 
CAPÍTULO VI - DO PROCEDIMENTO TUTELAR 

 
Art. 20 - As regras de procedimento do presente Capítulo devem ser 

interpretadas como orientações gerais, conforme artigo 6º. do Estatuto da Criança e 
do Adolescente. 

 
Art. 21 - Para deliberar acerca das medidas a serem aplicadas à criança, 

adolescente, seus pais ou responsável, o Conselho Tutelar atuará necessariamente de 
forma conjunta, através do colegiado, discutindo inicialmente cada caso cuja 
verificação já foi concluída pelos Conselheiros encarregados do atendimento 
inicial, que atuará como relator, e votando em seguida as medidas propostas pelo 
relator ou outro integrante. 

 
§ 1º - A aplicação das medidas de proteção e destinadas aos pais e responsável 

necessariamente levará em conta os princípios relacionados no art. 100, caput e par. 
Único, da Lei nº 8.069/90; 

 
§ 2º - Quando necessária à requisição de serviços públicos, nos moldes do 

previsto no art.136, incisos III, letra "a" e VIII, assim como quando do oferecimento de 
representação em razão de irregularidade em entidade de atendimento ou quando da 
prática de infração administrativa (art.136, inciso III, letra "b" e arts. 191 e 194, da Lei nº 
8.069/90), ou nas hipóteses do art.136, incisos X e XI, da Lei nº 8.069/90, será 
também exigida deliberação da plenária do Conselho Tutelar; 

 
§ 3º - Nas demais hipóteses relacionadas no art.136, da Lei nº 8.069/90, é 

admissível que o atendimento inicial do caso seja efetuado por um único conselheiro 
desde que este esteja atuando como conselheiro fixo, mediante distribuição, sem 
prejuízo de sua posterior comunicação ao colegiado, para que as decisões a ele 
relativas sejam tomadas ou reavaliadas; 

 
Art. 22 - Durante o horário de atendimento ao público, pelo menos 01 (um) 

Conselheiro Tutelar deverá permanecer na sede do órgão, ressalvada a necessidade de 
deslocamento, em caráter emergencial, para atendimento imediato de casos urgentes. 

 
§ 1º - O Conselho Tutelar providenciará para que todos os órgãos que prestem 

atendimento emergencial à criança e adolescente, como hospitais, postos de saúde, 
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Polícias Civil e Militar, Vara da Infância e da Juventude e outros sejam informadas do 
telefone do plantão dos Conselheiros Tutelares. 

 
Art. 23 - Ao receber o Conselho Tutelar qualquer notícia de criança ou 

adolescente em situação de risco, seja por comunicação de algum cidadão, dos pais ou da 
própria criança ou adolescente, seja de autoridade ou de funcionário público, seja de 
forma anônima, via postal ou telefônica, ou ainda por constatação pessoal, anotará os 
principais dados em livro ou ficha apropriada, distribuindo-se o caso de imediato aos 
Conselheiros, que desencadeará logo a verificação do caso. 

 
§ 1º - Fora do horário normal de expediente as providencias de caráter urgente 

serão tomadas pelo Conselheiro de plantão, procedendo depois ao registro dos dados 
essenciais para a continuação da verificação e demais providências; 

 
§ 2º - Tal verificação far-se-á por qualquer forma de obtenção de informações, 

especialmente por constatação pessoal dos Conselheiros, através de visita à família ou a 
outros locais, ouvida de pessoas, solicitação/requisição de exames ou perícias e 
outros; 

 
§ 3º - Concluída a verificação, os Conselheiros encarregados farão um relatório do 

caso, registrando as principais informações colhidas, as providências já adotadas, as 
conclusões e as medidas que entendem adequadas; 

 
§ 4º - Na sessão do Conselho fará o encarregado primeiramente o relatório do 

caso, passando em seguida o colegiado à discussão e votação das medidas de proteção 
aplicáveis à criança ou adolescente (art. 101, I a VII do Estatuto da Criança e do 
Adolescente), aos pais e responsáveis (art. 129, I a VII do Estatuto da Criança e do 
Adolescente), bem como outras iniciativas e providências que o caso requer; 

 
§ 5º - Caso entenda o Conselho serem necessárias mais informações e 

diligências para definir as medidas mais adequadas, transferirá o caso para a ordem do 
dia da sessão seguinte, providenciando os Conselheiros encarregados a 
complementação da verificação; 

 
§ 6º - Entendendo o Conselho Tutelar que nenhuma providência lhe cabe 

adotar, arquivará o caso, registrando a decisão em livro próprio e efetuando as 
comunicações devidas; 

 
§ 7º - Definindo o Plenário as medidas, solicitações e providências necessárias, 

os Conselheiros Tutelares encarregados do caso cuidarão de imediato da execução, 
comunicando-as expressamente aos interessados, expedindo as notificações 
necessárias (cf.art.136, inciso VII, da Lei nº 8.069/90), tomando todas as iniciativas 
para que a criança e/ou adolescente sejam efetivamente atendidos e seus problemas 
resolvidos; 

         CONSELHO TUTELAR DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
          Atendimento a Criança e ao Adolescente 

          Rua Nestor Ilhéus de Meira, s/n - Centro - Fone:(44) 3900-2169 
          CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PARANÁ 

Página 14 de 18 
 

 
 

§ 8º - Se no acompanhamento da execução os Conselheiros encarregados 
verificarem a necessidade de alteração das medidas ou de aplicação de outras (cf.art. 99, 
da Lei nº 8.069/90), levará novamente o caso à próxima sessão do Conselho, de 
maneira fundamentada; 

 
§ 9º - Cumpridas as medidas e solicitações e constatando os encarregados que a 

criança e o adolescente voltaram a ser adequadamente atendido em seus direitos 
fundamentais, o Plenário arquivará o caso, registrando a decisão em livro próprio. 

 
Art. 24 - Recebendo o Conselho Tutelar notícia de fato que caracterize, em tese, 

infração penal praticada contra criança ou adolescente, inclusive em razão do 
disposto nos arts. 13 e 56, inciso I, da Lei nº 8.069/90, será efetuada imediata 
comunicação ao Ministério Público (cf.art. 136, inciso IV, da Lei nº 8.069/90). 

 
Parágrafo único - Nas hipóteses previstas neste artigo, o Conselho Tutelar 

deverá articular sua atuação junto à polícia judiciária, de modo a não comprometer a 
investigação policial acerca da efetiva ocorrência da aludida infração penal, que cabe 
apenas a esta (e não ao Conselho Tutelar) realizar. 

 
 
CAPÍTULO VIII - DA VACÂNCIA 

 
Art. 25 – A vacância na função de Conselheiro Tutelar dar-se-á por: 

I - falecimento; 

II – perda do mandato; 

III - renúncia. 

Art. 26 - A vaga será considerada aberta na data do falecimento, na 
estabelecida na renúncia, ou da publicação da sentença irrecorrível que gerar a perda do 
mandato. 

 
Art. 27 - O falecimento do Conselheiro deverá ser comunicado ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo Presidente do Conselho 
Tutelar, dentro de, no máximo 05 (cinco) dias, contados da sua data. 

 
Art. 28 - O pedido de renúncia será imediatamente encaminhado pelo próprio 

interessado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
CAPÍTULO IX - DAS PENALIDADES  
(NOTA 4 - As penalidades a que está o membro do Conselho Tutelar sujeito, no caso de 
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E PARCELADA CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIDRAÇARIA COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS NECESSÁRIOS A COLOCAÇÃO/TROCA DE 
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São João do Caiuá - PR, 23 DE OUTUBRO DE 2024 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 
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falta funcional, assim como a autoridade encarregada do processo e julgamento e o 
procedimento administrativo respectivo, por força do disposto no art.5º, incisos LIII, LIV e 
LV, da Constituição Federal, devem estar previstos em Lei Municipal específica, cujas 
disposições serão apenas reproduzidas no Regimento Interno (tal reprodução pode ser 
até mesmo dispensada, embora seja comum sua inclusão, inclusive como forma de dar 
conhecimento aos próprios membros do Conselho Tutelar). 

 
Art. 29 - Estará sujeito à perda do mandato o Conselheiro Tutelar que: 

 
I – Tiver 03 (três) faltas consecutivas ou 05 (cinco) alternadas, injustificadas, no 

período de 11 (onze) meses contínuos; 
II - For condenado por crime ou contravenção com sentença transitada em 

julgado. 
III – Transferir residência para outro município, bem com o exercício de 
atividades paralelas. 
 
Parágrafo único: Também poderá perder o mandato, bem como sofrer 

sanções penais o membro do Conselho Tutelar que incidir em atos atentatórios à 
dignidade da função, tais como: não cumprir as atribuições constantes do art. 136 
da Lei Federal nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art.30 – O Conselho Tutelar será submetido a um procedimento 
administrativo próprio, perante ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, nos moldes do previsto na Lei Municipal, sendo assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, nos moldes do previsto no art. 5º incisos LIV e LV, 
da Constituição Federal. 
 

§ 1º-  Havendo a suspeita da prática, em tese, de infração penal por parte 
de membro do Conselho Tutelar, será o fato comunicado ao representante do 
Ministério Público, para a tomada das providências cabíveis, na esfera criminal. 
 

Art. 31 – Faltando injustificadamente ao expediente ou aos plantões, o 
Conselheiro terá descontado as suas faltas nos seus subsídios. 

 
 
CAPÍTULO X - DOS SUBSÍDIOS, LICENÇAS E FÉRIAS  

(NOTA 5 - Os subsídios e demais vantagens dos membros do Conselho Tutelar 
devem ser previstos em Lei Municipal específica.) 
 
Art. 32 - Os Conselheiros receberão subsídios mensais, através da Prefeitura 

Municipal de Nova Aliança do Ivaí. 
 

Parágrafo único – O atestado médico que recomende a licença será, 
obrigatoriamente, enviado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente no prazo de 05 (cinco) dias após sua expedição, para conhecimento e 
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convocação do suplente. 

 
Art. 34 - Os Conselheiros Tutelares terão direito à licença-maternidade de 120 

(cento e vinte) dias e à licença paternidade de 07 (sete) dias, nos moldes do previsto no 
art.7º, incisos XVIII e XIX, da Constituição Federal, sem prejuízo de seus subsídios. 

 
Parágrafo único - O disposto no artigo anterior também se aplica no caso de 

adoção de criança ou adolescente, independentemente da idade do (a) adotado (a) 
(NOTA:6 Importante observar que algumas leis, de forma absolutamente equivocada (e 
inconstitucional, face o disposto nos art. 5º, caput e inciso I; 7º, inciso XVIII e 227, caput e 
§6º, da Constituição Federal), estabelecem um período de licença maternidade de 
duração variável e "proporcional" à idade do(a) adotando(a). Tal variação acaba por 
privilegiar a adoção de recém-nascidos ou de crianças de até 01 (um) ano de idade, em 
detrimento da adoção de crianças de mais idade e adolescentes, indo assim na "contra- 
mão" dos esforços realizados no sentido de estimular a chamada "adoção tardia". O 
correto, em nome inclusive do princípio da isonomia e da constatação elementar de que 
crianças de mais idade e adolescentes seguramente irão precisar de um período maior 
de adaptação ao lar adotivo, é conceder o prazo constitucional de 120 (cento e vinte) dias 
para a adoção de qualquer criança ou adolescente, independentemente de sua idade. 
Desnecessário dizer, no entanto, que em qualquer caso, a licença maternidade da 
conselheira tutelar adotante terá duração que determinar a legislação específica, não 
podendo o regimento interno do Conselho Tutelar dispor de maneira diversa desta). 

 
Art. 35 - Após cada ano de exercício no cargo o Conselheiro Tutelar terá direito a 

30 (trinta) dias de férias, sem prejuízo de seus subsídios. 
 

§ 1º - A escala de férias deverá ser enviada ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente, com 30 dias de antecedência do pedido de férias do 
conselheiro; 

 
§ 2º - Não serão permitidas férias de mais de 01 (um) Conselheiro Tutelar 

durante o mesmo período. 
 

Art. 36 - Ocorrendo vacância, licenças, férias ou qualquer outra causa que 
determine o afastamento do Conselheiro Tutelar titular, o Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente convocará imediatamente o suplente para 
assumir a função, tendo este direito a receber os subsídios devidos pelo período em 
que efetivamente vier a ocupar a respectiva vaga, sem prejuízo da continuidade do 
pagamento dos subsídios ao titular, quando estes forem devidos. 

 
Art. 37 - Mediante solicitação anterior ou posterior a fato devidamente 

instruído e documentado, o Conselho Tutelar terá o direito de se ausentar do serviço, 
sem prejuízo de nenhuma ordem ou natureza, nos seguintes casos; 
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I- 7 (sete) dias consecutivos, contados da data do fato, em caso de luto por 

falecimento de; 
 

a) cônjuge ou companheiro; 
 

b) pai, mãe, padrasto, madrasta; avós; sogro e sogra; 
 

c) irmãos; 
 

d) filhos de qualquer natureza (inclusive natimortos) e enteados; e 
 

e) menores sob sua guarda ou tutela. 
 

II - O dia em que ocorrer o fato e o dia do sepultamento, em caso de 
falecimento de parentes consanguíneos e colaterais até terceiro grau; 

 
III -7 (sete)dias consecutivos, contados de data do fato, em razão de núpcias. 

 
 
 
CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 38 - O presente Regimento Interno poderá ser alterado por 3/5 (três 

quintos) dos membros do Conselho Tutelar de Nova Aliança do Ivaí, em sessão 
extraordinária designada especificamente para este fim, da qual será feita comunicação 
ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Ministério Público 
e Poder Judiciário, assim como dada ampla publicidade à população local. 

 
§ 1º - Este Regimento Interno deverá ser revisto no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) meses da data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município e ou fixação 
em edital. 

 
§ 2º - As propostas de alteração serão encaminhadas ao coordenador do Conselho 

Tutelar pelos próprios Conselheiros Tutelares, representantes do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nova Aliança do Ivaí, Ministério Público, 
Poder Judiciário, Câmara Municipal e população em geral. 

 
Art. 39 - As situações omissas no presente regimento serão resolvidas 

pela plenária do próprio Conselho Tutelar. 
 
Art. 4 - Este Regimento Interno entrará em vigor depois de encaminhado ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nova Aliança do Ivaí e 
devidamente publicado pela Imprensa Oficial do Município, caso em que o CMDCA 
deverá promover suas alterações na lei municipal, para que o Regimento Interno 
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deste Conselho e a lei municipal estejam em consonância. 
 
 

Nova Aliança do Ivaí - PR, 25 de Outubro de 2024. 
 
 
 
 

_______________________ 
Gregory Marcelo Santana Gonçalves 

Coordenador 
Conselheiro Tutelar 

 
 

_______________________ 
Alícia França dos Santos 

Vice -Coordenadora  
Conselheira Tutelar 

 
 

_______________________ 
Fabiana de Paula Padovan 

Conselheira Tutelar 
 
 

_______________________ 
Vanilda Aparecida da Silva 

Conselheira Tutelar 
 
 

_______________________ 
Tieme da Conceição Tomé de Farias  

Conselheira Tutelar 
 
 
 
 
 

         CONSELHO TUTELAR DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
          Atendimento a Criança e ao Adolescente 

          Rua Nestor Ilhéus de Meira, s/n - Centro - Fone:(44) 3900-2169 
          CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PARANÁ 

Página 18 de 18 
 

 
deste Conselho e a lei municipal estejam em consonância. 
 
 

Nova Aliança do Ivaí - PR, 25 de Outubro de 2024. 
 
 
 
 

_______________________ 
Gregory Marcelo Santana Gonçalves 

Coordenador 
Conselheiro Tutelar 

 
 

_______________________ 
Alícia França dos Santos 

Vice -Coordenadora  
Conselheira Tutelar 

 
 

_______________________ 
Fabiana de Paula Padovan 

Conselheira Tutelar 
 
 

_______________________ 
Vanilda Aparecida da Silva 

Conselheira Tutelar 
 
 

_______________________ 
Tieme da Conceição Tomé de Farias  

Conselheira Tutelar 
 
 
 
 
 

         CONSELHO TUTELAR DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
          Atendimento a Criança e ao Adolescente 

          Rua Nestor Ilhéus de Meira, s/n - Centro - Fone:(44) 3900-2169 
          CEP - 87.790.000 - NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PARANÁ 

Página 14 de 18 
 

 
 

§ 8º - Se no acompanhamento da execução os Conselheiros encarregados 
verificarem a necessidade de alteração das medidas ou de aplicação de outras (cf.art. 99, 
da Lei nº 8.069/90), levará novamente o caso à próxima sessão do Conselho, de 
maneira fundamentada; 

 
§ 9º - Cumpridas as medidas e solicitações e constatando os encarregados que a 

criança e o adolescente voltaram a ser adequadamente atendido em seus direitos 
fundamentais, o Plenário arquivará o caso, registrando a decisão em livro próprio. 

 
Art. 24 - Recebendo o Conselho Tutelar notícia de fato que caracterize, em tese, 

infração penal praticada contra criança ou adolescente, inclusive em razão do 
disposto nos arts. 13 e 56, inciso I, da Lei nº 8.069/90, será efetuada imediata 
comunicação ao Ministério Público (cf.art. 136, inciso IV, da Lei nº 8.069/90). 

 
Parágrafo único - Nas hipóteses previstas neste artigo, o Conselho Tutelar 

deverá articular sua atuação junto à polícia judiciária, de modo a não comprometer a 
investigação policial acerca da efetiva ocorrência da aludida infração penal, que cabe 
apenas a esta (e não ao Conselho Tutelar) realizar. 

 
 
CAPÍTULO VIII - DA VACÂNCIA 

 
Art. 25 – A vacância na função de Conselheiro Tutelar dar-se-á por: 

I - falecimento; 

II – perda do mandato; 

III - renúncia. 

Art. 26 - A vaga será considerada aberta na data do falecimento, na 
estabelecida na renúncia, ou da publicação da sentença irrecorrível que gerar a perda do 
mandato. 

 
Art. 27 - O falecimento do Conselheiro deverá ser comunicado ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, pelo Presidente do Conselho 
Tutelar, dentro de, no máximo 05 (cinco) dias, contados da sua data. 

 
Art. 28 - O pedido de renúncia será imediatamente encaminhado pelo próprio 

interessado ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
CAPÍTULO IX - DAS PENALIDADES  
(NOTA 4 - As penalidades a que está o membro do Conselho Tutelar sujeito, no caso de 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ULISSES DE SOUZA, Prefeito do Município de Nova Aliança do Ivaí, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,

R E S O L V E:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a Licitação nº. 57/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº. 33/2024 com base
na Lei nº 14.133/2021, que foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pelo Agente de
Contratação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n.º Portaria n° 488/2024,
conforme consta do Parecer Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada em que fica(ram) classificada(s)
a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos da Lei nº 14.133/2021 e demais alterações,
visando a:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE AMBIENTAÇÃO E
DECORAÇÃO DE EVENTOS PARA ATENDIMENTO AOS DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELO
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PR, sendo: 

ANTONIO MARCOS ALVES PEREIRA 47026332287
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total
3 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS Touro mecânico

infantil, modelo rodeio, com colchão inf lável,
medindo, no mínimo, 4,5 x 4,5.Incluindo 01 (um)
monitor para a operação do brinquedo e
segurança das crianças. Responsável deve estar
disponível no local do evento para execução do
serviço, no periodo de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.500,00 15.000,00

4 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. De tobogã grande
e atrativo e cores vibrantes, além de soldas
reforçadas e paredes de segurança em suas
extremidades, peso máximosuportado de 400kg,
idade recomendada de 03 a 15anos. Responsável
deve estar disponível no local doevento para 
execução  do  serviço, no periodo de 08 horas 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 800,00 8.000,00

5 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Modelo balão pula
pula, projetado para a máxima segurança e
conforto, peso máximo suportado 100kg, modelo
de tema infantil, medindo, no mínimo: 5,00 x 4,00
x 4,00 de altura, com amurada inflável de proteção
e cobertura.Responsável deve estar disponível no
local do evento para execução do serviço,

 no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.400,00 14.000,00

6 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Piscina de
bolinhas coloridas2x2MT acompanhada com base
de fundo com montagem e desmontagem.
Responsável deve estar disponível no local do
evento para execução do serviço,no periodo de 08
horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 390,00 3.900,00

7 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO DOCE
com material incluso para 200 algodão doce
prontos e coloridos, responsável disponível no dia
do evento para execução do serviço, no periodo
de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.450,00 14.500,00

8 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO
DOCE. com

 material
incluso
para
500
algodão
doce prontos e coloridos, responsável disponível
no dia do evento para execução do serviço, no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

9 1 • LOCAÇÃ O DE CARRINHO DE PICOLÉ com
material incluso (para 500 picolés prontos)
responsável disponível no dia do evento para
execução do serviço, no

 periodo
de
08
horas. 

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ULISSES DE SOUZA, Prefeito do Município de Nova Aliança do Ivaí, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,

R E S O L V E:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a Licitação nº. 57/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº. 33/2024 com base
na Lei nº 14.133/2021, que foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pelo Agente de
Contratação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n.º Portaria n° 488/2024,
conforme consta do Parecer Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada em que fica(ram) classificada(s)
a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos da Lei nº 14.133/2021 e demais alterações,
visando a:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE AMBIENTAÇÃO E
DECORAÇÃO DE EVENTOS PARA ATENDIMENTO AOS DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELO
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PR, sendo: 

ANTONIO MARCOS ALVES PEREIRA 47026332287
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total
3 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS Touro mecânico

infantil, modelo rodeio, com colchão inf lável,
medindo, no mínimo, 4,5 x 4,5.Incluindo 01 (um)
monitor para a operação do brinquedo e
segurança das crianças. Responsável deve estar
disponível no local do evento para execução do
serviço, no periodo de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.500,00 15.000,00

4 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. De tobogã grande
e atrativo e cores vibrantes, além de soldas
reforçadas e paredes de segurança em suas
extremidades, peso máximosuportado de 400kg,
idade recomendada de 03 a 15anos. Responsável
deve estar disponível no local doevento para 
execução  do  serviço, no periodo de 08 horas 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 800,00 8.000,00

5 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Modelo balão pula
pula, projetado para a máxima segurança e
conforto, peso máximo suportado 100kg, modelo
de tema infantil, medindo, no mínimo: 5,00 x 4,00
x 4,00 de altura, com amurada inflável de proteção
e cobertura.Responsável deve estar disponível no
local do evento para execução do serviço,

 no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.400,00 14.000,00

6 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Piscina de
bolinhas coloridas2x2MT acompanhada com base
de fundo com montagem e desmontagem.
Responsável deve estar disponível no local do
evento para execução do serviço,no periodo de 08
horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 390,00 3.900,00

7 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO DOCE
com material incluso para 200 algodão doce
prontos e coloridos, responsável disponível no dia
do evento para execução do serviço, no periodo
de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.450,00 14.500,00

8 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO
DOCE. com

 material
incluso
para
500
algodão
doce prontos e coloridos, responsável disponível
no dia do evento para execução do serviço, no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

9 1 • LOCAÇÃ O DE CARRINHO DE PICOLÉ com
material incluso (para 500 picolés prontos)
responsável disponível no dia do evento para
execução do serviço, no

 periodo
de
08
horas. 

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

ULISSES DE SOUZA, Prefeito do Município de Nova Aliança do Ivaí, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,

R E S O L V E:

ADJUDICAR E HOMOLOGAR a Licitação nº. 57/2024, referente ao Pregão Eletrônico nº. 33/2024 com base
na Lei nº 14.133/2021, que foi devidamente apreciada pela Assessoria Jurídica e pelo Agente de
Contratação, designado pelo Senhor Prefeito Municipal, através da Portaria n.º Portaria n° 488/2024,
conforme consta do Parecer Jurídico e termo de ata, devidamente lavrada em que fica(ram) classificada(s)
a(s) empresa(s) abaixo mencionada(s), nos termos dos Artigos da Lei nº 14.133/2021 e demais alterações,
visando a:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS DE AMBIENTAÇÃO E
DECORAÇÃO DE EVENTOS PARA ATENDIMENTO AOS DIVERSOS EVENTOS REALIZADOS PELO
MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ - PR, sendo: 

ANTONIO MARCOS ALVES PEREIRA 47026332287
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total
3 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS Touro mecânico

infantil, modelo rodeio, com colchão inf lável,
medindo, no mínimo, 4,5 x 4,5.Incluindo 01 (um)
monitor para a operação do brinquedo e
segurança das crianças. Responsável deve estar
disponível no local do evento para execução do
serviço, no periodo de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.500,00 15.000,00

4 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. De tobogã grande
e atrativo e cores vibrantes, além de soldas
reforçadas e paredes de segurança em suas
extremidades, peso máximosuportado de 400kg,
idade recomendada de 03 a 15anos. Responsável
deve estar disponível no local doevento para 
execução  do  serviço, no periodo de 08 horas 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 800,00 8.000,00

5 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Modelo balão pula
pula, projetado para a máxima segurança e
conforto, peso máximo suportado 100kg, modelo
de tema infantil, medindo, no mínimo: 5,00 x 4,00
x 4,00 de altura, com amurada inflável de proteção
e cobertura.Responsável deve estar disponível no
local do evento para execução do serviço,

 no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.400,00 14.000,00

6 1 • LOCAÇÃO DE BRINQUEDOS. Piscina de
bolinhas coloridas2x2MT acompanhada com base
de fundo com montagem e desmontagem.
Responsável deve estar disponível no local do
evento para execução do serviço,no periodo de 08
horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 390,00 3.900,00

7 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO DOCE
com material incluso para 200 algodão doce
prontos e coloridos, responsável disponível no dia
do evento para execução do serviço, no periodo
de 08 horas. 

PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.450,00 14.500,00

8 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE ALGODÃO
DOCE. com

 material
incluso
para
500
algodão
doce prontos e coloridos, responsável disponível
no dia do evento para execução do serviço, no
periodo de 08 horas.

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

9 1 • LOCAÇÃ O DE CARRINHO DE PICOLÉ com
material incluso (para 500 picolés prontos)
responsável disponível no dia do evento para
execução do serviço, no

 periodo
de
08
horas. 

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 1.950,00 19.500,00

10 1 • LOCAÇÃO DE CARRINHO DE PIPOCA com
material incluso (para 500 saquinhos grandes e
cheios de pipoca prontos), pipoca branca e
colorida. Responsável disponível no dia do evento
para execução do serviço, no

 periodo
de
08
horas. 

 


PROPRIA UNICO SERV 10,00 2.050,00 20.500,00

TOTAL 114.900,00
EMPORIO EVENTUALL LTDA
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidad

e
Quantidade Preço Preço total

11 1 • LOCAÇÃO PINTURA FACIAL INFANTIL com
material incluso com tinta atóxica a base de água
para pele (para 300 pinturas prontas).
Responsável para fazer as pinturas faciais
disponível no dia do evento para execução do
serviço, no periodo de 08 horas. 

PROPRIA CONFORM
E EDITA L

SERV 10,00 2.940,00 29.400,00

14 1 DECORA ÇÃO PARA DATAS COMEMORATIVAS


 •ELABORAÇÃO
DE
DECORAÇÃO,
contendo
adereços minimos;

 Especificações: 

 -
Painel
quadrado e/ou redondo, com revestimento de
acordo com o evento, medindo aproximadamente
4,00 x 3,00m; Arranjos completos (f lores naturais
e/ou artif iciais, vasos e suporte); Mesa de madeira
rústica de no minimo 3m; Aparador pequeno porte
em madeira rustica de no minimo 1 m; Nichos;
Prateleiras; Pufes; Poltronas; Tapete retangular de
acordo com a necessidade da decoração

 


PROPRIA CONFORM
E EDITA L

SERV 20,00 686,00 13.720,00

18 1 FORRAÇÃO • Especificações: Tecido em jacquar
e tecido Voil e Voal, com no minimo 3,50m de
altura, cores a ser def inidas de acordo com os
eventos. 

PROPRIA CONFORM
E EDITA L

M 500,00 34,30 17.150,00

19 1 LOCAÇÃO PINTURA FACIAL INFANTIL com
material incluso com tinta atóxica a base de água
para pele (para 150 pinturas prontas).
Responsável para fazer as pinturas faciais
disponível no dia do evento para execução do
serviço,

 no
periodo
de
08
horas. 

 


PROPRIA CONFORM
E EDITA L

SERV 10,00 1.470,00 14.700,00

TOTAL 74.970,00
MILENA MARIA MILANI 07819582960
Lote Item Produto/Serviço Marca Modelo Unidade Quantidade Preço Preço total
1 1 • ARCO COM BALÕES ----Arco de material cano

PVC, contendo no minimo 500 balões comum de
n° 07,cores a serem def inidas de acordo com os
eventos. 

PROPRIA PROPRIO SERV 20,00 292,00 5.840,00

2 1 • ARCO COM BALÕES ----Arco de material cano
PVC, contendo no minimo 500 balões
metalizados de n° 07,cores a serem def inidas de
acordo com os eventos. 

PROPRIA PROPRIO SERV 20,00 782,00 15.640,00

12 1 DECORA ÇÃ O PARA EVENTO DE 150
PESSOAS 

 •CADEIRAS

 Especificações:
cadeiras
tipo Dior, com assento e encosto em
policarbonato, com suporte de até 180kg,
incluindo almofada de assento, e/ou cadeiras em
estrutura em aço acolchuadas em tecido, sem
braço ou similiar.



•MESAS
COM
TAMPÃO:

 Especificações:
mesas
com
pés
de
ferro, tampão em MDF e/ou vidro e/ou espelho,
deverão ser da forma retangular e/ou redonda
que acomodem 8 pessoas;



•TOALHAS
PARA
MESAS e APARADOR:

 Especificações:
toalhas
para mesa tecido jacquar. Cores a def inir.



•TA
LHERES ( GA RFOS, FACAS, PRATOS)

 Especif
icações:Prato raso, cor branca, material louça
branca Garfo buffet, material metal, cor prata,
largura 2cm, cumprimento 19cm. Faca buf fet de
material metal,cor prata, largura 2cm,
cumprimento 19cm.



•MESA
APARADOR
COM

PROPRIA PROPRIO SERV 15,00 4.700,00 70.500,00

UTENSÍLIOS:

 Especificações:
Mesa
produzida
de
madeira de Pinus de f loresta plantada, com no
minimo 3,00M de comprimento/ largura x 100cm
de altura. Contendo utensílios ( para suporte de
refeiçoes completas, sobremesas e
salgados).



•ARRANJOS
PARA
CENTRO
DE
MESA COMPLETO

 Especificações:
Arranjos
de
f lores artif iciais de luxo para ambientação, em
bom estado para uso, incluso vasos e/ou
suporte.

 


13 1 DECORA ÇÃ O PARA EVENTO DE 250
PESSOAS 

 Especificações:
cadeiras
tipo
Dior,
com assento e encosto em policarbonato, com
suporte de até 180kg, incluindo almofada de
assento, e/ou cadeiras em estrutura em aço
acolchuadas em tecido, sem braço ou
similiar.



•MESAS
COM
TAMPÃO: 

 Especificações:
mesas com pés de ferro, tampão em MDF e/ou
vidro e/ou espelho, deverão ser da forma
retangular e/ou redonda que acomodem 8
pessoas;



•TOALHAS
PARA
MESAS:

 Especificações:
toalhas
para
mesa
tecido jacquar. Cores a def inir.



•TALHERES
(
GA
RFOS, FACAS, PRATOS)

 Especificações:Prato
raso, cor branca, material louça branca. Garfo
buf fet, material metal, cor prata, largura 2cm,
cumprimento 19cm. Faca buf fet de material
metal,cor prata, largura 2cm, cumprimento
19cm.



•MESA
APARADOR
COM
UTENSÍLIOS:

 Especificações:
Mesa
produzida
de
madeira de Pinus de f loresta plantada, com no
minimo 3,00m de comprimento/ largura x 100cm
de altura; Contendo utensílios ( para suporte de
refeiçoes completas, sobremesas e
salgados).



•ARRANJOS
PARA
CENTRO
DE
MESA COMPLETO

 Especificações:
Arranjos
de
f lores artif iciais de luxo para ambientação, em
bom estado para uso, incluso vasos e/ou
suporte.

 


PROPRIA PROPRIO SERV 8,00 5.560,00 44.480,00

15 1 DECORAÇÕES PARA FORMATURA (5°ano e
Pré escolar) • ARCO COM BALÕES –
Especificações: Arco de material cano PVC,
contendo no minimo 300 balões de n° 07,cores a
serem def  inidas de acordo com os
eventos.



•TAPETE
PASSADEIRA
–
Especificações:tapete decorativo de cor
vermelha para eventos medindo
aproximadamente 20,00x
01,00m.



•ELABORAÇÃO
DE
DECORAÇÃO
(Painel de fundo de palco, espaço decorado para
fotos) contendo adereços
minimos;

 Especificações: 

 -PAINEL
DE
FUNDO
DE
PALCO COM 10 METROS: com

 revestimento
de
acordo com o evento e contorno de balões com
cor a def inir.



-ESPAÇO
PARA
FOTOS:
forração
adequada com revestimento de acordo com o
evento e/ou cortina de LED; Arranjos completos
(f lores naturais e/ou artif iciais, vasos e suporte);
Aparador retangular em madeira rustica de no
minimo 1M; Tapete retangular de acordo com a
necessidade da decoração; Poltronas e/ou sofá
e/ou bancos rusticos de minimo 3 lugares, de
acordo com o evento.

 


PROPRIA PROPRIO SERV 2,00 2.840,00 5.680,00

16 1 ELABORAÇÃO DE DECORAÇÃO (Hall de
entrada e mesa diretiva) • -MESA DIRETIVA: em
madeira rústica de no minimo 3m de
comprimento com espaço minimo para 08
cadeiras, decorada com arranjos e toalhas
especificas a serem def inidas de acordo com os
eventos.



•HALL
DE
ENTRADA:
Painel
quadrado
e/ou redondo, com revestimento de acordo com

PROPRIA PROPRIO SERV 20,00 1.840,00 36.800,00

o evento, medindo aproximadamente 4,00 x
3,00m; Arranjos completos (f lores naturais e/ou
artificiais, vasos e suporte); Aparador pequeno
porte em madeira rustica de no minimo 1 m;
Espelhos; Nichos; Prateleiras; Pufes; Poltronas;
Tapete retangular de acordo com a necessidade
da decoração.

 


17 1 ELABORAÇÃO DE DECORAÇÃO (mesa diretiva
e espaço decorado para fotos);  

 •-MESA
DIRETIVA: em madeira rústica de no minimo 3m
de comprimento com espaço minimo para 08
cadeiras, decorada com arranjos e toalhas
especificas a serem def inidas de acordo com os
eventos.



•ESPAÇO
DECORADO
PARA
FOTOS:
forração adequada com revestimento de acordo
com o evento e/ou cortina de LED; Arranjos
completos (f lores naturais e/ou artif iciais, vasos e
suporte); Aparador retangular em madeira rustica
de no minimo 1 metros. Tapete retangular de
acordo com a necessidade da decoração.
Poltronas e/ou sofá e/ou bancos rusticos de
minimo 3 lugares, de acordo com o evento.

 


PROPRIA PROPRIO SERV 20,00 2.040,00 40.800,00

TOTAL 219.740,00

A entrega dos materiais/execução dos serviços será realizada, em conformidade com as especificações
acima mencionadas, por um período de 12 (doze) meses, da assinatura da Ata de Registro de Preços.

O pagamento será efetuado em até 30 (TRINTA) dias, após a entrega dos produtos/execução dos serviços,
mediante solicitação de pagamento protocolada pela empresa, através de crédito em conta corrente à vista
da apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo responsável pelo Departamento requisitante,
acompanhadas obrigatoriamente da CND conjunta do RFB/PGFN e CRF do FGTS.

A empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as condições estabelecidas no contrato que
será celebrado entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, bem como a executar o objeto
adjudicado nos termos e prazos estipulados.

O pagamento será efetuado conforme condições dispostas no Pregão Eletrônico nº. 33/2024.

Em face do despacho acima, autorizamos o Setor competente desta Municipalidade efetuar a contratação
conforme a(s) proposta(s) vencedora(s), obedecidas às normas de formalização legal, para fins de
publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 da Lei nº 14.133/2021.

                                    Nova Aliança do Ivaí - PR, 29 de Outubro de 2024.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal 
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REGULAMENTO DA 1° CONFERÊNCIA DE MEIO AMBIENTE 
INTERMUNICPAL DE ALTO PARANÁ, PARANAVAÍ, FLORAÍ E AMAPORÃ 

 
 

CAPÍTULO I   
DO OBJETIVO, TEMÁRIO 
 Art. 1º A 1ª Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente (CMMA) será realizada em 
03 de dezembro de 2024 na BR-376 Km 102 Saída p/ Nova Londrina, no Anfiteatro da 
UniFatecie, em Paranavaí. 
 Art. 2º A 1ª CMMA foi convocada em conformidade com a Portaria do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMA) nº 1.079 de 10 de junho de 2024.  
Art. 3º A 1ª CMMA constitui-se em instância de participação social que tem por 
atribuição a definição de propostas sobre Emergência Climática para subsidiar a 
implementação da Política Nacional sobre Mudança do Clima. 
 Art. 4º A 1ª CMMA tem por objetivo analisar, propor e deliberar propostas com base na 
realidade local, e eleger pessoas delegadas para 1ª Conferência Estadual do Meio 
Ambiente, nos termos da Portaria do Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima 
(MMA) nº 1.079, de 10 de junho de 2024, que convoca a 5ª Conferência Nacional do 
Meio Ambiente - 5ª CNMA. 
 Art. 5º A 1ª CMMA tem como tema “Emergência Climática” e está organizada em 5 
eixos: 
 I – Mitigação;  
II – Adaptação e preparação para desastres; 
III – Transformação Ecológica; 
IV – Justiça Climática; 
V – Governança e Educação Ambiental   
Parágrafo único O documento-base da 5ª Conferência Nacional do Meio Ambiente, que 
reúne informações técnicas e conceituais sobre o tema e os eixos temáticos, é o ponto de 
partida dos trabalhos.  
 
CAPÍTULO II  
DA ORGANIZAÇÃO  
Art. 6º A Comissão Organizadora é a instância responsável pela gestão e organização da 
Conferência Municipal Meio Ambiente - CMMA, nomeada pelo poder público 
municipal com integrantes indicados pelo órgão responsável pelo meio ambiente, 
observando-se, na sua composição, os percentuais de representação de setores 
privados e da sociedade civil na Comissão Organizadora Nacional.  
Art. 7º A 1ª CMMA será presidida pelo Murilo Pitta Rizzato, Diretor do Meio Ambiente 
de Paranavaí. 
Parágrafo único Na ausência do presidente, a Comissão Organizadora será presidida 
pela Tassiane Silvério, Diretora do Fundo de Meio Ambiente. 
 
CAPÍTULO III 
DOS PARTICIPANTES E DO CREDENCIAMENTO  
Art. 8º Poderá participar da Conferência Municipal do Meio Ambiente qualquer pessoa 
maior de 16 anos, devidamente inscrita, assegurando a ampla participação de 
representantes da sociedade civil e do poder público. 
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Art. 9º O credenciamento dos(as) participantes da 1ª CMMA será efetuado no dia 04 de 
dezembro das 08:00 às 8:45 horas e tem como objetivo identificá-los(a) em categorias.  
Art. 10 Na 1ª CMMA, os participantes serão credenciados em três categorias:  
I - Participante com direito a voz e voto;  
II - Convidados(as) com direito a voz; e  
III - Observadores(as) sem direito a voz e voto.  
§1º Caso o município tenha Conselho Municipal de Meio Ambiente constituído, serão 
considerados Participantes Natos os seus Conselheiros titulares e suplentes. 
 §2º As pessoas descritas nos incisos II e III serão convidadas pela Comissão 
Organizadora Municipal ou Intermunicipal. 
§3º Para os participantes que tiverem interesse em se candidatar para vaga de pessoa 
delegada, deverá comprovar ser morador de Alto Paraná, Paranavaí, Amaporã ou Floraí 
pelo menos 02 (dois) anos.  
Art. 11 As excepcionalidades surgidas no credenciamento serão tratadas pela Comissão 
Organizadora Municipal (ou Intermunicipal) 
 Art. 12 Será divulgado pela Comissão Organizadora, após o término do 
credenciamento, o número de participantes da 1° Conferência Intermunicipal do Meio 
Ambiente aptos(as) a votar, bem como o número de convidados(as) e observadores (as).  
 
CAPÍTULO IV  
DA PROGRAMAÇÃO  
Art. 13 A 1ª CMMA deverá ser realizada observando a seguinte programação:  
Abertura e apresentação da programação;  
Dinâmica sobre o Tema e os 5 Eixos detalhados no documento-base da 5ª Conferência 
Nacional do Meio Ambiente;  
Grupos de Trabalhos por Eixos; 
Plenária Final/Deliberações a partir das prioridades definidas pelos grupos de Trabalho;  
Eleição de pessoas delegadas para a Conferência Estadual do Meio Ambiente.  
Parágrafo único. O Regulamento ficará aberto para consulta pública no prazo de 1 a 15 
de novembro no site da prefeitura Municipal e validado pela Comissão Organizadora 
Intermunicipal até o dia 25 de novembro.  
 
CAPÍTULO V  
DA DINÂMICA  
Art. 14 A Dinâmica terá por finalidade promover o aprofundamento do debate dos 5 
(cinco) eixos, de que trata o artigo 5º.  
 
CAPÍTULO VI  
DOS GRUPOS DE TRABALHO POR EIXO TEMÁTICO  
Art. 15 Os grupos de Trabalho serão organizados de modo que cada grupo discuta cada 
um dos 5 Eixos da Conferência.  
Art. 16 Deve-se assegurar que todos os Eixos sejam discutidos por, pelo menos, 1 Grupo 
de Trabalho.  
Art. 17 Cada Grupo de Trabalho deve construir propostas sobre o respectivo Eixo 
debatido.  
Art. 18 As propostas construídas devem ser registradas por cada um dos grupos.  
 
CAPÍTULO VII  
DA PLENÁRIA FINAL  
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Art. 19 A Plenária Final é o momento de: Priorização das Propostas; e Eleição da 
delegação que participará da Conferência Estadual.  
Art. 20 As Deliberações na Plenária Final serão definidas a partir das prioridades 
estabelecidas pelos Grupos de Trabalho considerando os 5 Eixos da Conferência. 
Art. 21 As propostas construídas pelos Grupos de Trabalho serão apreciadas e priorizadas 
pelos participantes, com o objetivo de definir as deliberações finais que serão 
encaminhadas para a sistematização pela Comissão Organizadora Estadual. 
Art. 22 Na Plenária Final terão direito a voto os (as) participantes devidamente 
credenciados (as) na 1° Conferência Intermunicipal e que estejam de posse do crachá de 
identificação. Aos convidados(as) será garantido o direito a voz.  
Art. 23 A Plenária Final deve resultar em um conjunto de no máximo 10 propostas, de 
até 400 caracteres, com espaço, cada, sendo 2 por eixo temático.  
Art. 24 Os resultados da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente serão 
encaminhados para a Comissão Organizadora Estadual por meio da Plataforma Brasil 
Participativo ou em instrumento próprio definido pela Comissão Organizadora Estadual.  
 
CAPÍTULO VIII  
DA ELEIÇÃO DAS PESSOAS DELEGADAS  
Art. 25 Na Plenária Final, serão 3 eleitas pessoas delegadas para participar da 1ª 
Conferência Estadual do Meio Ambiente, conforme quantitativo e critérios definidos. 
Art. 26 Conforme elencado no parágrafo segundo do artigo 10º deste Regimento, poderão 
ser candidatas a pessoas delegadas para a 1ª Conferência Estadual do Meio Ambiente os 
participantes moradores de Alto Paraná, Paranavaí, Floraí e Amaporã há pelo menos 02 
(dois) anos.  
Parágrafo único Os candidatos a pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual do 
Meio Ambiente deverão apresentar documento de identificação oficial com foto.  
Art. 27 A escolha das 3 pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual do Meio 
Ambiente, entre participantes da 1° Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente, 
deverá observar a seguinte composição: 
 50% de representantes da sociedade civil, assegurando que destes, no mínimo 1/5 sejam 
de povos/comunidades tradicionais e povos indígenas;   
30% de representantes do setor privado; e  
20% de representantes do poder público.  
§ 1º. A escolha das pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual se dará em 
conformidade com o número de vagas destinadas ao município pelo Regulamento da 
Conferência Estadual do Meio Ambiente.  
§ 2º. Serão eleitas 3 pessoas suplentes de pessoas delegadas para a 5° Conferência 
Estadual paritariamente.  
§ 3º Para a escolha das pessoas delegadas titulares e suplentes será obrigatório observar 
a cota de no mínimo 50% de mulheres e de no mínimo 50% de pessoas negras.   
Art. 28 A relação das pessoas delegadas para a 5° Conferência Estadual eleitas e suas 
respectivas suplentes deverá ser enviada à Comissão Organizadora Estadual em até 7 
(sete) dias após a realização da Conferência Intermunicipal do Meio Ambiente.  
Parágrafo único Na impossibilidade de a pessoa delegada titular estar presente na 
Conferência Estadual, a respectiva pessoa suplente será convocada para exercer a 
representação do município.  
 
CAPÍTULO IX  
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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Art. 29 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Organizadora Intermunicipal.  
Art. 30 O presente Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
 

CLAUDEMIR JOIA PEREIRA 
Prefeito 

17ª Gestão Administrativa 
 
 

 

 

 
Decreto n°069/2024 
SUMULA: Dispõe sobre a convocação da “1° Conferência 
Municipal do Meio Ambiente” e dá outras providências.  
Os Prefeitos Municipais de Mirador, Paraíso do Norte e 

Tamboara no uso de suas atribuições e, considerando a necessidade de elaborar 
proposições sobre emergência climática para subsidiar a implementação da Política 
Nacional sobre Mudança do Clima, RESOLVE: 

Art. 1º Fica convocada a 1ª Conferência Municipal do Meio 
Ambiente, a ser realizada no dia 05 de dezembro de 2024 na cidade de Paraíso do 
Norte, tendo como tema central: “Emergência climática: o desafio da transformação 
ecológica”, em conformidade com a Portaria do Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima (MMA) nº 1.079, de 10 de junho de 2024, que convoca a 5ª 
Conferência Nacional do Meio Ambiente - 5ª CNMA. 

Art. 2º As despesas decorrentes da realização da Conferência 
Municipal do Meio Ambiente correrão por conta dos recursos orçamentários dos 
Municípios. 

Art. 3º Este Decreto entrar em vigor na data de sua publicação. 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE E CUMPRA-SE. 

 
Mirador, 24 de outubro de 2024. 

 
Fabiano Marcos da Silva Travain 
Prefeito do Município de Mirador 

Edição - 19.653PUBLICAÇÃO LEGAL
13Paranavaí, quarta-feira, 30 de outubro de 2024diariodonoroestepr           Diário do Noroeste           diariodonoroeste.com.br           44 99177-4050



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUÁ 
REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 31/2024. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 111/2024 
O MUNICÍPIO de Santo Antônio do Caiuá-PR, torna público que às 
09:00 horas do dia 18/11/2024, na plataforma Licitanet, realizará 
licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor preço por item, 
por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação – 
INTERNET, de acordo com as especificações do edital, para aquisição 
de: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 
materiais hospitalares, fórmulas e suplementos, por meio do 
Departamento Municipal de Saúde, e demais características no Termo 
de Referência. Informações e esclarecimentos relativos ao edital, 
modelos e anexos poderão ser solicitados junto ao agente de 
contratações de Santo Antônio do Caiuá, Paraná, Brasil - Telefone: (44) 
3443-1221- E-mail licitacao@pmsac.pr.gov.br  e 
http://www.licitanet.com.br - Santo Antônio do Caiuá, Pr. 29 de outubro 
de 2024. Flávio Henrique Furlan da Fonseca – Agente de Contratação. 

C.N.P.J.:
SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ

Município:
75.483.230/0001-58

ESTADO DO PARANÁ 1Página : 1 /

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do
Município de SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ e autorização contida na Lei Municipal nº 1449/2023, de 22 de Setembro de 2023.

Abertura de crédito adicional suplementar, no Orçamento programa de 2024.

DECRETO Nº 554/2024, de 29 de Outubro de 2024.

D E C R E T A:

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício Crédito no valor de R$ 100.000,00, para a(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):

05.002 - ENCARGOS DO FUNDEB
05.002.12.365.9.2082-3.1.90.11.00.00.00.00 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS-PESSOAL CIVIL

05.000 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

R$100.000,00
00101.00101.02.01.00.00.1.540.1070 Fundeb 60% / Fundeb mínimo 70% - inciso XI do art. 212-A da CF 100.000,00

Art. 2º - Para atendimento da Alteração Orçamentária que trata o artigo anterior serão utilizados recursos provenientes de:

05.002 - ENCARGOS DO FUNDEB
05.000 - DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA

05.002.12.361.7.2012-3.1.90.13.00.00.00.00 - CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS R$100.000,00
00101.00101.02.01.00.00.1.540.1070 Fundeb 60% / Fundeb mínimo 70% - inciso XI do art. 212-A da CF 100.000,00

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, 29 de Outubro de 2024.

Prefeito Municipal
JOSE GABRIEL GONÇALVES

Controlador Interno
ADEMILSON GONÇALVES

Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.Art. 3º -

Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: jcdtorre. Emissão: 29/10/2024, às 14:37:21. Protocolo: 54d17211-3614-4cec-9be5-ca42ec912c70

JOSE GABRIEL 
GONCALVES 
FACHIANO:04947047992

Assinado de forma digital por 
JOSE GABRIEL GONCALVES 
FACHIANO:04947047992 
Dados: 2024.10.29 14:43:54 -03'00'
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 Portaria nº. 869/2024 
 

Concede licença-prêmio convertidos em pecúnia a servidor 
público municipal e dá outras providências. 

 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o disposto no art. 130, da Lei Municipal nº 
3.529/2022; 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Fica concedido 73 (setenta e três) dias de licença-prêmio convertidos em pecúnia em prol do 
serviço público ao servidor público municipal, João Ciboldi Filho, portador da Cédula de Identidade Civil 
RG nº. 4.***.938-*-SSP/PR e inscrito no CPF sob nº 688.***.779-**, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Auxiliar Administrativo VII-40h/s., nomeado pelo Decreto nº 041/1992, matricula 388301, 
lotado no Departamento de Tributação e Fiscalização, exercendo a Função de Chefe do setor de 
Tributação e Fiscalização, conforme requerimento protocolado em data de 14-05-2024, ante ao 
preenchimento dos requisitos com base no disposto no art. 130, da Lei Municipal nº 3.529/2022. 
 
Parágrafo único. A licença-prêmio de três meses convertidos em pecúnia citada no caput deste art. 
refere-se ao período aquisitivo de 04-01-2016 à 03-01-2021.  

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na da data de sua publicação. 

  
Alto Paraná-PR., 29 de outubro de 2024. 

     
Claudemir Joia Pereira 
Prefeito 
17ª Gestão Administrativa 
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Portaria nº 870/2024 
 

Concede licença-prêmio de três meses convertidos em pecúnia 
a servidora pública municipal e dá outras providências. 
 
Claudemir Jóia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o disposto no art. 130, da Lei Municipal nº 
3.529/2022; 
 
Resolve: 

 
Art. 1º Concede licença-prêmio de três meses convertidos em pecúnia em prol do serviço público a servidora 
pública municipal Maria Aparecida Castilho Crepaldi, matrícula nº 1030801, portadora da Cédula de 
Identidade Civil RG nº 5.***.125-*-SSP-PR., e inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas sob nº 027.***.909-**, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais-40h., nomeada pelo Decreto nº 
092/2014, lotada na Secretaria Municipal de Saúde deste Município, conforme requerimento protocolado 
sob nº 12.572 em data de 08-08-2024, conforme DECISÃO do Chefe do Poder executivo em 13-09-2024, ante 
ao preenchimento dos requisitos com base no disposto no art. 130, da Lei Municipal nº 3.529/2022. 
  
Parágrafo único. A licença-prêmio de três meses convertidos em pecúnia citada no caput deste art. refere-se 
ao período aquisitivo de 1º-07-2014 à 30-06-2019.  
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

 
Alto Paraná-PR., 29 de outubro de 2024. 

 
Claudemir Jóia Pereira  
Prefeito  
17º Gestão Administrativa 

MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA DO 
NORTE 

Rua Waldemar dos Santos, 1197 – Caixa Postal 01 – CEP 87-930-000  

CNPJ 76.973.692/0001-16 / e-mail: licitacao@querenciadonorte.pr.gov.br – Telefone: (44) 3462-1222  Página 1 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 06/2024 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO 

Em atendimento ao artigo 71 da Lei 14.133/2021, torna- se pública a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório em epígrafe à proponente: 
4S CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ Nº 34.289.701/0001-04, TAPEJARA - 
PR 
VALOR – R$ 3.497.000,00 (três milhões quatrocentos e noventa e sete 
mil reais) 
OBJETO:   CONSTRUÇÃO DA BASE OPERACIONAL INTEGRADA, 
1.104,30M²; Convênio nº 578/2024 – SECID-PR  
 
Querência do Norte PR, 29 de outubro  2024 

 

ALEX SANDRO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44 3445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
E-mail www.saojoaodocaiua.pr.gov.br 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

  
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO 

 
REFERÊNCIA PREGÃO ELETRÔNICO 036/2023 

 
CONTRATO Nº 0159/2023 

 
CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ 
CNPJ DO CONTRATANTE 76.238.435/0001-30 
CONTRATADO J.A. NOGUEIRA-REFRIGERACAO 
CNPJ DO CONTRATADO 18.512.492/0001-60 
OBJETO  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS NA MANUTENÇÃO, RECARGA DE GÁS 
E INSTALAÇÃO DE ARCONDICIONADOS, 
PERTECENTES AOS TODOS OS DEPARTAMENTOS 
DESTE MUNICÍPIO 

DATA INICIAL DO CONTRATO 31/10/2023 
DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 31/10/2024 
DATA DO 1° ADITIVO (TEMPO) 29/10/2024 
NOVA DATA DE VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 

31/10/2025 

MOTIVAÇÃO DO ADITIVO CONSIDERANDO A 
SOLICITAÇÃO/JUSTIFICATIVA (ANEXO) 
APRESENTADA PELO DIRETOR DO 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS , ALÉM DA PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DADA PELA AUTORIDADE 
COMPETENTE, COM RESPALDO NO ARTIGO 105, 
DA LEI Nº 14.133/21. 

 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gv.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 

Portaria nº 871/2024 
 

Claudemir Joia Pereira, Prefeito do Município de Alto Paraná, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei. 

 
Resolve: 

 
Art. 1º Suspender o adicional de insalubridade e periculosidade dos servidores abaixo nominado e o período de suspenção 
correspondente de cada servidor. 
 

Matricula Servidor período 
21153401 Alessandro Vieira de Souza 1º-10-2024 a 05-10-2024 
21168701 Aline Martins da Rocha 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21170301 Aparecido Gomes de Lima 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21167901 Carlos Aparecido Vendrame    1º-10-2024 a 04-10-2024 
21167801 Claudia da Silva Ferreira de Lima 1º-10-2024 a 06-10-2024 
21158101 Damaris de Oliveira 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21168601 Edson Eduardo Marengoni 1º-10-2024 a 01-10-2024 

894001 Eduardo Felipe Gagliardi da Silva 1º-10-2024 a 01-10-2024 
1046401 Eliane Beatriz do Prado 1º-10-2024 a 04-10-2024 

567302 Elizete Gualberto dos Anjos Antonelli 1º-10-2024 a 02-10-2024 
1073101 Gislaine Priscila Secco Silva 1º-10-2024 a 01-10-2024 

997001 Irene Kasteler 1º-10-2024 a 03-10-2024 
893101 Jaqueline da Silva Carvalho dos Santos 1º-10-2024 a 01-10-2024 
902401 Jorge Krichenko 1º-10-2024 a 04-10-2024 
796001 Josiane Cardoso Fernandes 1º-10-2024 a 14-10-2024 

1138001 Juliana Manzotti Laureano Fernandes 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21168101 Júlio Cezar Augusto 1º-10-2024 a 01-10-2024 

714501 Karla Andrea Zanatto Beckhauser 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21168801 Louise Ramos Bonfim 1º-10-2024 a 06-10-2024 

533902 Magda Sueli Ribeiro 1º-10-2024 a 11-10-2024 
1030801 Maria Aparecida Castilho Crepaldi 1º-10-2024 a 02-10-2024 
1093601 Maria Ivonete Zito 1º-10-2024 a 03-10-2024 

996201 Maria Sandra Soares 1º-10-2024 a 01-10-2024 
938501 Maria Santana 1º-10-2024 a 01-10-2024 
772202 Marinez Lopes Carvalho 1º-10-2024 a 03-10-2024 
950402 Mônica Cristina Campos Santos 1º-10-2024 a 01-10-2024 
770601 Neuza Malaquias Pancera 1º-10-2024 a 02-10-2024 

21175301 Patrícia Aparecida dos Reis 1º-10-2024 a 01-10-2024 
1037501 Pedro Santos Freitas 1º-10-2024 a 01-10-2024 

21173901 Rodrigo Alves da Cruz 1º-10-2024 a 01-10-2024 
21173301 Sandra Regina Jesus de Lira 1º-10-2024 a 01-10-2024 

578901 Sidnei Sardinha Pontes 1º-10-2024 a 05-10-2024 
743901 Simone dos Santos 1º-10-2024 a 01-10-2024 
948201 Simone Manzotti 1º-10-2024 a 07-10-2024 

1140101 Tainara Dias Ramos 1º-10-2024 a 09-10-2024 
597502 Tania Mara Soler 1º-10-2024 a 01-10-2024 

1056101 Valéria Pio de Souza 1º-10-2024 a 15-10-2024 

763301 Wellington Fabricio Miranda Tavares 1º-10-2024 a 15-10-2024 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 

CNPJ Nº 76.279.967/0001-16 
Rua José de Anchieta,1641–Fone/Fax:(44)447.1122–Cx. Postal 61–CEP:87750-000-Alto Paraná–PR 

E-mail: pmaltopr@altoparana.pr.gv.br - http://www.altoparana.pr.gov.br 
 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir data de sua publicação, com efeito retroativo a data de 1º-10-2024. 
 
    Alto Paraná-PR., 29 de outubro de 2024 
 
                                                                                           Claudemir Joia Pereira 

Prefeito  
      17ª Gestão Administrativa         

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br / presidente@cmnovalondrina.pr.gov.br 

EDITAL Nº 28/2024 
LOCAL, HORÁRIO DE PROVAS CONCURSO PÚBLICO Nº 

01/2024 
 

TORNA PÚBLICO O EDITAL DE 
CONFIRMAÇÃO DE HORÁRIO, DIA, LOCAL 
E ENSALAMENTO DE TODOS               OS 
CANDIDATOS INSCRITOS PARA 
PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO  
DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA/PR. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, pessoa jurídica de 
direito público interno,  com sede na Avenida Itio Kondo, nº 904, centro, na cidade de Nova 
Londrina, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 77.937.936/0001-78, neste ato 
representado pelo seu Presidente,  no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município e também com o que estabelece o Regimento Interno da Câmara Municipal e 
demais legislações pertinentes TORNA PÚBLICO: 
1. Edital de Confirmação do dia, Horário, Local e Ensalamento dos Candidatos Inscrições para o 

Concurso Público – PSP – a ser realizado pela Câmara Municipal de Nova Londrina/PR. 
2. Os portões estarão abertos, conforme previsto em Edital, para entrada dos candidatos, ou 

seja, das 08:00 horas até às 08:30 horas. SERÃO FECHADOS IMPRETERIVELMENTE ÀS 08H30 
HORAS. 

3. O Concurso Público acima citado será realizado no dia 03 de novembro, a partir das 09 horas, 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA LONDRINA, situada na Praça da 
Matriz, 241 (ao lado da Prefeitura Municipal de Nova Londrina), centro, CEP: 87970-000, 
conforme ensalamento abaixo: 

Nº DA 
INSCRIÇÃO NOME CARGO LOCAL 

13544 AILTON COSTA DA CRUZ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13335 ANA LÚCIA SOARES SOUZA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13287 ANA MARIA AGUIRRE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13495 ANA PAULA PEREIRA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13363 ANDRESSA APARECIDA PRADO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13314 APARECIDA LOPES PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13364 CAMILA BARBOSA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br / presidente@cmnovalondrina.pr.gov.br 

EDITAL Nº 28/2024 
LOCAL, HORÁRIO DE PROVAS CONCURSO PÚBLICO Nº 

01/2024 
 

TORNA PÚBLICO O EDITAL DE 
CONFIRMAÇÃO DE HORÁRIO, DIA, LOCAL 
E ENSALAMENTO DE TODOS               OS 
CANDIDATOS INSCRITOS PARA 
PARTICIPAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO  
DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA 
LONDRINA/PR. 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA LONDRINA, pessoa jurídica de 
direito público interno,  com sede na Avenida Itio Kondo, nº 904, centro, na cidade de Nova 
Londrina, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob o nº 77.937.936/0001-78, neste ato 
representado pelo seu Presidente,  no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 37, inciso II da Constituição Federal, de acordo com a Lei Orgânica do 
Município e também com o que estabelece o Regimento Interno da Câmara Municipal e 
demais legislações pertinentes TORNA PÚBLICO: 
1. Edital de Confirmação do dia, Horário, Local e Ensalamento dos Candidatos Inscrições para o 

Concurso Público – PSP – a ser realizado pela Câmara Municipal de Nova Londrina/PR. 
2. Os portões estarão abertos, conforme previsto em Edital, para entrada dos candidatos, ou 

seja, das 08:00 horas até às 08:30 horas. SERÃO FECHADOS IMPRETERIVELMENTE ÀS 08H30 
HORAS. 

3. O Concurso Público acima citado será realizado no dia 03 de novembro, a partir das 09 horas, 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE NOVA LONDRINA, situada na Praça da 
Matriz, 241 (ao lado da Prefeitura Municipal de Nova Londrina), centro, CEP: 87970-000, 
conforme ensalamento abaixo: 

Nº DA 
INSCRIÇÃO NOME CARGO LOCAL 

13544 AILTON COSTA DA CRUZ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13335 ANA LÚCIA SOARES SOUZA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13287 ANA MARIA AGUIRRE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13495 ANA PAULA PEREIRA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13363 ANDRESSA APARECIDA PRADO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13314 APARECIDA LOPES PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13364 CAMILA BARBOSA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br / presidente@cmnovalondrina.pr.gov.br 

 
Nova Londrina/PR, 26 de outubro de 2024. 

_____________________________________ 
VALDIR JOÃO ROSINSKI 

PRESIDENTE 

13517 CAMILA SOUZA SOARES LEITE FELIX AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13529 CLEUSA LOPES RAVÃ MATARUCO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13469 IRACI FERREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13435 JAINY SILVA SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13336 JULIANA SOARES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13515 LUDIMILLA THOMAZ NECLE AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13405 LUZINETE RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13365 MÁRCIA CRISTINA RODRIGUES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13315 MARCOS PEREIRA DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13324 MARIA IZABEL DOS SANTOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13367 MICHELE TEIXEIRA CECCATTO DE 
OLIVEIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

SALA ÚNICA 

13397 PONCIANE LOPES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13121 ROBERTA SOUZA DOS SANTOS MELO AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13294 RUAN GUSTAVO LOPES DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13502 SUELI DE OLIVEIRA PEREIRA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13274 TATIANE ALVES TAVARES AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13401 TATIANI DIAS LEITE DA SILVA AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13433 THAIS SIQUEIRA BATISTA ROOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13445 THAIS SIQUEIRA DA SILVA FRITZ AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

13434 ULYSSES FERNANDO ROOS AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SALA ÚNICA 

 

AVENIDA ITIO KONDO, Nº 904 – CENTRO – CAIXA POSTAL 141 – NOVA LONDRINA/PR 
TELEFONE/FAX: (44) 3432-1467 – E-MAIL: camara@cmnovalondrina.pr.gov.br  / licitacao@cmnovalondrina.pr.gov.br 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 03/2024 

 
Eu VALDIR JOÃO ROSINSKI, Presidente da Câmara de Nova Londrina, Estado do Paraná, no uso das 
atribuições legais que me são conferidas por Lei, e de conformidade com o dispositivo na Lei Federal 
14.133 e Decreto Legislativo nº 23/2024, 

TORNO PÚBLICO 
Para conhecimento de todos interessados que foi AJUDICADA e HOMOLOGADA da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 03/2024, das empresas abaixo: 
 

ORDEM EMPRESA CNPJ R$ VALOR 
01 TIAGO CHRISTIANO DI JORGE SANTOS 11.138.213/0001-09 R$ 22.030,00 
02 TODON COMERCIAL LTDA 46.961.564/0001-91 R$      990,00 

 
Nova Londrina/PR, 29 de outubro de 2024. 

_____________________________________ 
Valdir João Rosinski 

Presidente da Câmara 
 

 
 
 
 
 

 

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SÃO  JOÃO  DO  CAIUÁ 
Rua Dom Pedro II nº 800, Caixa Postal nº 01 

Fone/Fax 0xx44  445-8150 – CNPJ 76.238.435/0001-30 
Site www.saojoaodocaiua.pr.gov.br. 

 

CEP 87.740-000 – São João do Caiuá – Paraná 
 

 
  

 
 

  AVISO DE NOVA DATA DE ABERTURA  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO CAIUÁ - PR. 
 

Aviso De Licitação 
 
Destinada Exclusivamente À Participação De Microempresas E Empresas 
De Pequeno Porte (Art 48 Da Lei Federal Complementar 147/2014, Valor 
Até R$ 80.000,00). 

 
Edital de Pregão Nº. 041/2024 

Processo nº 149/2024 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSUMO 
(MAT. DE LIMPEZA, PROTEÇÃO E SEGURANÇA E MATERIAIS QUÍMICOS), 
DESTINADOS AO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DESTE 
MUNICÍPIO. 
 
ABERTURA: A abertura do certame será às 09:00 hrs do dia 13/11/2024. 
 
O edital completo está disponível no site: www.saojoaodocaiua.pr.gov.br em 
processos licitatórios e www.licitanet.com.br  plataforma Licitanet. Informações 
complementares poderão ser adquiridos na Rua Dom Pedro II, nº 800, Setor de 
Licitações, Fone: (44) 3445-8150, informando-se no pedido os seguintes dados: 
Razão Social do requerente, endereço, telefone, e-mail e nome da pessoa para 
contato. 
 

São João do Caiuá - PR, 23 de outubro de 2024 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
Prefeito Municipal 

 
 
 

 
 

ESTADO DO PARANÁ
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
Extrato das Contratações

MODALIDADE: null/null - null

OBJETO: Luminária tipo plafon.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: terça-feira, 29 de outubro de 2024
VALOR TOTAL :

PRAZO DE VIGÊNCIA:null

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024.

CONTRATANTE :CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

CONTRATADA : ELETROMEGA INSTALACOES ELETRICAS LTDA

 (um mil, cento e noventa e cinco reais)R$1.195,00

MILTON FELICIANO FERREIRA
JUNIOR

EXTRATO DE CONTRATO: 40/2024 - CMSAC

Praça Pioneiro Primo Rossato, 402 - CEP 87730-000 Santo Antônio do Caiuá - Paraná
 Telefone  (44) 3443-1212

 CNPJ:01.589.918/0001-80 - http://cmsacaiua.pr.gov.br

ESTADO DO PARANÁ
CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA
Extrato das Contratações

MODALIDADE: null/null - null

OBJETO: Luminária tipo plafon.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: terça-feira, 29 de outubro de 2024
VALOR TOTAL :

PRAZO DE VIGÊNCIA:null

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024.

CONTRATANTE :CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DO CAIUA

CONTRATADA : ELETROMEGA INSTALACOES ELETRICAS LTDA

 (um mil, cento e noventa e cinco reais)R$1.195,00

MILTON FELICIANO FERREIRA
JUNIOR

EXTRATO DE CONTRATO: 40/2024 - CMSAC

Praça Pioneiro Primo Rossato, 402 - CEP 87730-000 Santo Antônio do Caiuá - Paraná
 Telefone  (44) 3443-1212

 CNPJ:01.589.918/0001-80 - http://cmsacaiua.pr.gov.br

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº. 12/2024
PROCESSO Nº 64/2024

Autorizo e ratifico a despesa, emissão de empenho e a Dispensa de licitação para a CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA REALIZAÇÃO DE CAPACITAÇÃO, CURSOS E PALESTRAS SOBRE A
TEMÁTICA “ VIOLÊNCIA DIGITAL: CYBERBULLYING” , para ATENDIMENTO AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ -PR,
DESTINADO À REDE DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE, E ÀS CRIANÇAS, ADOLESCENTES E
SEUS FAMILIARES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL ACOMPANHADOS PELO CENTRO DE
REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL POR MEIO DO SERVIÇO DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO
DE VÍNCULOS.
PSICOVIVA CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA
Lote Item Produto/Serviço Unidade Quantidad

e
Preço Preço total

1 1 Apresentação teatral para crianças e adolescentes sobre o
tema Bullyin Apresentação teatral para crianças e
adolescentes sobre o tema Bullying e

 CyberBullying 

 


UN 2,00 4.200,00 8.400,00

2 1 Aquisição de material educativo: 'Caixinha Antibullying'.
Aquisição de material educativo: 'Caixinha
Antibullying'.

 Descrição:
Este
livro-caixinha
é
um
recurso
pedagógico com 50 perguntas que ajudará escolas, alunos
e profissionais da área a: •
 identificar comportamentos
agressivos no ambiente escolar e que são considerados
bullying.

 •Compreender
as
formas
de
bullying
a
fim
de
prevenir e combater essa prática.

 •Refletir
individualmente
ou em grupo sobre as ações necessárias para

 construirmos
um mundo mais empático, em busca de uma cultura de
paz.

 


CX 15,00 27,90 418,50

3 1 Capacitação para os Integrantes da Rede de Proteção
Capacitação para os Integrantes da Rede de Proteção
(Educação, saúde, Assistência Social, Esporte, Cultura,
Conselho tutelar) sobre o conceito de Bullying e
Cyberbulying e ações de prevenção e proteção contra essa
violência. Conteúdo programático: •
 Contextualização
histórica do Bullying ou intimidação sistemática. •
 A história
do Bullying: def inindo conceitos. •
 O que é o
CYBERESPAÇO. •
 A geração Z: os nascidos na era da
internet. •
 Comportamentos de risco na internet. •
 Redes
Sociais Conceitos e Def inições •
 O Cyberbullying e suas
implicações na realidade atual. •
 Danos e consequências
emocionais para os que sof rem com a intimidação
sistemática. •
 Lei 13.185/2015 Institui o Programa de
Combate a intimidação Sistemática. •
 Como identif icar a
ocorrência do Cyberbullying: Prevenção e combate •
Políticas Públicas contra o Cyberbullying. •
 Punição para
quem pratica Cyberbullying Existe?

 •Implantando
a
cultura
da paz no ambiente escolar. •
 Ações socioeducativas

 para
crianças e adolescentes. •
 Utilizando a caixinha antibullying
como ferramenta de prevenção. •
 Atuação prof issional da
rede de proteção f rente ao combate a intimidação
sistemática

 


HR 16,00 199,99 3.199,84

4 1 Palestra com alunos da Escola Municipal e Estadual
Palestra com alunos da Escola Municipal e Estadual:
Escola Municipal–
 1º  ao 2º Ano Escola Municipal –
 3º ao 5º
Ano Colégio Estadual –
 6º ao 9º  Ano Colégio Estadual-1º  ao
3º Ano Conteúdo programático: •
 Contextualização histórica
do Bullying ou Intimidação sistemática. •
 A história do
Bullying: def inindo conceitos. •
 O que é o CYBERESPAÇO.
•
 A geração Z: os nascidos na era da internet. •
Comportamentos de risco na internet. •
 O Cyberbullying e

UN 4,00 480,00 1.920,00

suas implicações na realidade atual. •
 Punição para quem
pratica Cyberbullying

 Existe?
(Conteúdo
pode
ser
adaptado
conforme a faixa etária)

 


5 1 Reuniões/palestra com Pais e/ou Responsáveis
Reuniões/palestra com Pais e/ou Responsáveis 02 reuniões
(01 Escola Municipal e 01 Escola Estadual). •
 Destinada a
todos/as os pais e/ou responsáveis dos alunos citados no
item acima. Valor: Conteúdo
Programático:

 •Contextualização
histórica
do
Bullying
ou
Intimidação sistemática. •
 A história do Bullying: def inindo
conceitos. •
 O que é o CYBERESPAÇO. •
 A geração Z: os
nascidos na era da internet. •
 Comportamentos de risco na
internet. •
 O Cyberbullying e suas implicações na realidade
atual. •
 Punição para quem pratica Cyberbullying Existe? •
O papel da família na prevenção do Bullying e

 do
Cyberbullying

 


UN 2,00 1.800,00 3.600,00

TOTAL 17.538,34

Com valor global de R$ 17.538,34 (Trinta e Um Mil, Quinhentos e Quarenta Reais), em favor da Empresa
PSICOVIVA CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA - CNPJ: 57.036.142/0001-26. Em conformidade com o
Art. 75 da Lei 14133/2021,  inciso II.

Nova Aliança do Ivaí - PR, 29 de Outubro de 2024.

ULISSES DE SOUZA
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO Nº 26/2024
LICITAÇÃO Nº 63/2024 - DISPENSA ELETRONICA DE LICITAÇÃO Nº 11/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAÍ 
CONTRATADO: ARICANDUVA COMERCIO DE ARTIGOS DE PLASTICO EIRELI – CNPJ 41.770.193/0001-47
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MESAS E POLTRONAS PLASTICAS EMPILHÁVEIS, PARA ATENDIMENTO A
DEMANDA DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE NOVA ALIANÇA DO IVAI - PR.
VALOR GLOBAL: R$ 14.375,00(Quatorze Mil, Trezentos e Setenta e Cinco Reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência será de 12 (DOZE) meses, contados da data de assinatura do contrato. 
DATA DE ASSINATURA: 29/10/2024

ULISSES SOUZA
Prefeito Municipal

 
 
 

 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
VIRTUAL/ELETRÔNICA - EMPREGADOS DA SANTA CASA DE PARANAVAÍ 

 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE 
PARANAVAÍ E REGIÃO - SINDESP, entidade sindical de 1º grau, inscrita no CNPJ nº 
77.934.966/0001-20, Código Sindical nº 914.021.646.01542-9, com sede na Rua Curitiba, 2409, 
Centro, Paranavaí, Paraná, CEP 87.702-070; no uso de suas atribuições e nos termos dos Estatutos 
Sociais, CONVOCA todos os empregados da Santa Casa de Paranavaí membros integrantes da 
categoria profissional, para ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA VIRTUAL/ELETRÔNICA, a ser 
realizada exclusivamente em ambiente virtual/eletrônico, no dia 01 de novembro de 2024, ás 19 
horas e 30 minutos em  primeira convocação e as 19 horas e 45 min em segunda e última 
convocação, com qualquer número de presentes, através da plataforma Google Meet, link 
disponibilizado nos Grupos de WhatsApp e Informativo da categoria, para: I- Deliberação da 
Contribuição Assistencial de Custeio Sindical (art. 513, “e” da CLT e Tema 935 do STF) com a 
devida autorização coletiva prévia e expressa da categoria profissional pela presente assembleia, 
extensiva a todos integrantes da categoria laboral, associados e não associados, a serem incluídas 
em instrumentos coletivos de trabalho da categoria, com o intuito de garantir a sustentabilidade da 
entidade sindical, para que possa cumprir sua função social de representação e defesa da 
respectiva categoria. 
 
Paranavaí, 28 de outubro de 2024. 
 

Raquel Prestes de Mello 
Presidente do SINDESP 
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DECRETO 5680 

De 29 de outubro de 2024. 
 

 
SÚMULA: Convocação dos membros titulares da 
Comissão Temporária Gestora de Cultura da Lei Aldir 
Blanc II, Lei Federal nº 14.399 /2022. 
 

 
STEFAN TOMÉ PAUKA, Prefeito do município de São João do Caiuá, estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando a Lei Federal nº 14.399 de 
08 de julho de 2022.  

 
DECRETA 

 
Art. 1º Ficam convocados os membros Titulares da Comissão Temporária Gestora de 
Cultura da Lei Aldir Blanc II, Decreto 5660 de 02 de setembro de 2024, para uma 
reunião a ser realizada em 04 de novembro de 2024, com início às 8 horas na Casa 
da Cultura Leonídio Veltrini, na Rua Vereador Antonio Garcia Peres, nº 900, no  
município de São João do Caiuá, Paraná.  
 
 
Art. 2º Esta reunião visa a abertura dos envelopes dos Projetos inscritos nos Editais 
da referida Lei, julgamento e homologação do resultado de mérito.  
 
Representantes Governamentais: Alice Mara de Oliveira Silva 
João Vitor Fonseca Fumagale 
Leila Gisela Santos Silva  
Noêmia dos Santos Silva   
Silvia Cristina Viana 
Representantes da Sociedade Civil:  Alisson Pereira do Nascimento e  
Isabela dos Santos Luna  
 
 

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Edifício da Prefeitura Municipal de São João do Caiuá, PR, 29 de outubro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

STEFAN TOMÉ PAUKA 
PREFEITO MUNICIPAL  
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TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE TRABALHO POR TEMPO DETERMINADO Nº 
001/2023-RH. 
 
Pelo presente instrumento de acordo individual de trabalho, celebrado entre a Fazenda Pública 
do Município de Alto Paraná, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, 
devidamente inscrita no CGC-MF sob nº 76.279.967/0001-16, sito a Rua José de Anchieta, 
1641, cidade de Alto Paraná, Estado do Paraná, representado pelo Senhor Claudemir Jóia 
Pereira, brasileiro, lavrador, portador da Cédula de Identidade Civil nº 4.530.008-0-SSP/PR., e 
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas CPF sob nº 597.027.709-63, no momento exercendo a 
função de agente político como Prefeito da 17º Gestão Administrativa do município, neste ato 
denominado como Empregador, e de outro lado, Magno Francisco Rizzato, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade Civil nº 12.589.971-4-SSP/PR., e inscrito no Cadastro de Pessoas 
Físicas CPF sob nº 056.114.789-21, neste ato denominado de Empregado, tem justo e 
contratado o seguinte acordo, conforme as cláusulas seguintes: 
 
Cláusula Primeira: O Empregado acima citado, tem seu contrato aditivado a partir da data de 
1º-08-2024 pelo Empregador de acordo com as Leis Municipal nº. 3.216/2020 e 3.361/2021 e 
Processo Seletivo Simplificado aberto pelo Edital nº 001/2022, para exercer o emprego público 
de Auxiliar Administrativo 40h., conforme Carteira de Trabalho e Previdência Social nº. 4658385 
- Série 0030-PR., devidamente registrado no Registro de Empregado, página nº 08, perfazendo 
uma jornada de trabalho com duração de 40 (trinta) horas semanais, conforme preceitua o 
Artigo 58 da Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. 
 
Cláusula Segunda: Que o Empregador se compromete em pagar ao Empregado como 
remuneração inicial a partir deste aditivo pelos serviços prestados, o valor de R$-2.486,34 (dois 
mil, quatrocentos e oitenta e seis reais e trinta e quatro centavos) mensais, de acordo com o 
Anexo VI da Lei Municipal nº 3.116/2019, atualizado pela Lei Municipal nº 3.510/2022 e pela Lei 
Municipal nº. 3.580/2023, e pela Lei Municipal nº. 3.666/2024 e reajustar ou conceder reposição 
inflacionária anual a remuneração inicial acima citada, sempre na mesma data e na mesma 
proporção dos servidores efetivos, quando autorizado por lei específica. 
 
Cláusula Terceira: Que o presente Termo Aditivo do Contrato de Trabalho será por Tempo 
Determinado, tendo seu início em data de 30-10-2024 e finalizando em data de 19-01-2025.  
 
Cláusula Quarta: Que o presente Termo Aditivo do Contrato de Trabalho poderá ser rescindido 
a qualquer momento dentro do prazo de validade a critério do Empregador e/ou do 
Empregado(a). 
 
Cláusula Quinta: Que o(a) Empregado(a) se compromete em exercer condignamente o 
emprego público de Auxiliar Administrativo 40h., visando acima de tudo maior rendimento 
possível em sua função e atribuições, caso contrário, o Empregador, poderá rescindir o 
presente termo aditivo do contrato livre de qualquer indenização trabalhista. 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARANÁ 
Estado do Paraná 
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Cláusula Sexta: Aplica-se ao Empregado(a) deste termo aditivo de contrato os termos dispostos 
na Consolidação das Leis do Trabalho – C.L.T. e Estatuto do Servidor Público Civil de Alto 
Paraná, Estado do Paraná, quando for o caso cabível e conforme disposto no artigo 3º do Edital 
de Teste Seletivo Simplificado nº 001/2022. 
 
Cláusula Sétima: Para dirimir qualquer questão que venha a surgir durante a vigência do 
presente instrumento, fica eleito o Fórum da Comarca de Alto Paraná, Estado do Paraná. 
 
Por estarem de acordo assinam na presença de duas testemunhas e em duas vias de igual teor 
e forma o presente termo aditivo de contrato, comprometendo-se ambas as partes de 
cumprirem fielmente o que ficou estipulado. 
 
Alto Paraná-PR., 29 de outubro de 2024. 
 
Empregador: Claudemir Jóia Pereira 
Prefeito 
17º Gestão Administrativa 
 
Empregado(a): Magno Francisco Rizzato 
Auxiliar Administrativo 40 horas semanais 
CPF. 056.114.789-21 
 
Testemunhas: 
 
Denilson Junior Ferreira 
Diretor de Recursos Humanos 
CPF. 965.989.729-49 
 
Silvio Carlos Satim 
Auxiliar Administrativo 
CPF. 350.015.349-68 
 
 
 

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
Extrato das Contratações

EXTRATO DE CONTRATO: 118/2024 - PMSAC

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO BARRACÃO
DE TRIAGEM DO MATERIAL RECICLÁVEL COM ÁREA DE 439,90 M² (CONVENIO 112/2023) CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE.

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: sexta-feira, 25 de outubro de 2024
VALOR TOTAL :

PRAZO DE VIGÊNCIA:  24 Outubro 2025
Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024.

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ
CONTRATADA : JG ESQUADRIAS METALICAS LTDA

 (setecentos e dez mil reais)R$710.000,00

Recurso: 08.002.18.541.0018.1280.4.4.90.51.00 - 380

08.002.18.541.0018.1280.4.4.90.51.00 - 380

Av. São João do Caiuá, 415 , CEP 87730-00
 Telefone (44) 3443-1224

 CNPJ: 75.483.230/0001-58 - http://www.pmsac.pr.gov.br

SÚMULA DE PEDIDO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL 
 
A Prefeitura Municipal de Mirador (CNPJ: 75.475.442/0001-93) torna público que irá requerer ao Instituto 
Água e Terra (IAT), Autorização Ambiental para realização de obras de Revestimento em 3 em trechos de 
Estradas Rurais do município de Mirador. As coordenadas são: Trecho 1 - Início: 316234,99 E e 7426972,08 
S e Final:316145,94 E e 7427361,3 S; Trecho 2 - Início: 315728,44 E e 7427327,12 S e Final:317150,09 E 
e 7427803,02 S; Trecho 3 - Início: 316270,63 E e 7427387,14 S e Final:315361,18 E e 7428956,45 S. Não 
foi determinado estudo de impacto ambiental.  
 

 

                
      

ESTADO DO PARANÁ 
     

    

 

      

               

     

PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
     

               

      

Extrato das Contratações 
    

           

                

 

EXTRATO DE CONTRATO: 116/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : ROSANGELA DE LIMA MONTEIRO 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.3.3.90.30.00 - 327        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ROUPAS E PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL PARA 
MONTAGEM DE KITS DE ENXOVAL MATERNIDADE  CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL. 

 

 

VALOR TOTAL : R$12.894,80  (doze mil, oitocentos e noventa e quatro reais e oitenta centavos) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  25 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
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EXTRATO DE CONTRATO: 110/2024 - PMSAC 
   

  

CONTRATANTE :PREFEITURA MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DO CAIUÁ 
  

   

CONTRATADA : ALFA TOLEDO LICITACOES LTDA 
 

  

Recurso:  09.002.08.244.0020.2046.4.4.90.52.00 - 331        

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE MÓVEIS PLANEJADOS A FIM DE ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CMEI PINGO DE GENTE CONFORME SOLICITAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

 

 

VALOR TOTAL : R$6.900,00  (seis mil e novecentos reais) 
 

 

DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: quinta-feira, 24 de outubro de 2024 
 

 

PRAZO DE VIGÊNCIA:  25 Outubro 2025 
 

    

Santo Antônio do Caiuá (PR), terça-feira, 29 de outubro de 2024. 
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CLASSIFICADOS BONS NEGÓCIOS TODOS OS DIAS
Atendimento de segunda a sexta-feita das 8h às 18h

CLASSIFICADOS E CENTRAL DE ASSINATURA:

44 3421 4050

NO SITE
PARA ACESSAR 
APONTE A CÂMERA DO 
CELULAR PARA NOSSO 
QR-CODE

SÚMULA DE CONCESSÃO DA LICENÇA 
AMBIENTAL SIMPLIFICADO

Prefeitura Municipal de Nova Londrina – PMNL torna público que recebeu do INSTITUTO 
ÁGUA E TERRA – IAT, a Licença Ambiental Simplificada – LAS, nº 008813, protocolado sob nº 
226505920, com validade de 25/10/2027, para Pavimentação da Estrada Porto Tigre, de uti-
lidade pública e interesse social, nas coordenadas geográfica UTM 22K inicial: 292265.58 mE 
7496402.13 mS; final: 292583.15 mE 7498799.02 mS, extensão de 4.400 metros, localizado no 
Município e Comarca de Nova Londrina Estado do Paraná.

VENDE-SE - Belíssimo imó-
vel a venda no Jardim Oásis 
- Terreno de 450 m2, o imó-
vel possuí 222 m2 de área 
construída, piscina com hi-
dro, área gourmet completa 
localizada na área externa da 
casa. O imóvel ainda conta 
com 3 dormitórios (sendo 2 
suítes), 2 banheiros socias, 2 
cozinhas na área interna do 
imóvel, sala de Tv, escritório, 
sala de jantar, lavanderia, 
despensa, garagem principal 
para 2 carros, além da ga-
ragem lateral que acomoda 
mais carros. Esse imóvel con-
ta ainda com a comodidade 
de estar incluso toda mobília, 
que permanece na casa. va-
lor R$ 950.000,00 - Contato: 
44 99921-9426.

S-10 H.COUNTRY - TOP 
DE LINHA, UNICO DONO, 
DIESEL, 4X4, AT. BRANCA, 
DE R$ 212.000,00 POR R$ 
189.990,00. FONE: 3045-8500. 
________________________________
TRACKER PREMIER 1.2 - TOP 
DE LINHA - C/ 9.000 KM - 2023 
- BRANCA - FLEX - C/ TETO - 
NA GARANTIA - R$ 124.990,00 
- FONE: (44) 3045-8500. 
________________________________
ONIX PLUS LT - 2023, PRETO, 
FLEX - MUITO NOVO - SÓ R$ 
74.990,00 - FONE 44 3045-
8500.

CRUZE LT - COMPLETO, FLEX, 
COURO, 2020, BRANCO, SÓ 
R$ 96.900,00 - 3045 8500.
________________________________
ONIX HATCH - 2023, PRATA, 
FLEX - SÓ R$ 68.990,00 - FONE 
44 3045-8500.
________________________________
S-10 LT - 4X4, AUTOMÁTICA, 
BRANCA, DIESEL, DUPLA, 
ÚNICO DONO. R$ 109.990,00 
- FONE 44 3045-8500.

FIAT ARGO - PRATA, COMPLE-
TO, 2022, FLEX, MANUAL E 
CHAVE RESERVA. R$ 59.990,00 
-FONE 44  3045-8500.
________________________________
STRADA VOLCANO DUPLA 
- 2023, FLEX, COMPLETA, 
BRANCA, AUTOMATICA, BX 
KM. R$ 109.990,00. FONE: 
3045-8500.

TORO FREEDOM - AT, FLEX, 
BRANCA, COURO, MULTIMÍ-
DEA, 2019, MANUAL + CHA-
VE RESERVA - R$ 88.990,00 - 
FONE 44 3045-8500.

SANDERO AUTOMÁTICO 
PRIVILÈGE (RARIDADE) - PRA-
TA - 2014/14 - SÓ R$34.990,00 
- FONE: 44-3045-8500.

HONDA CIVIC - PRETO, ÚNI-
CO DONO, 2021, FLEX, MA-
NUAL + CHAVE CÓPIA - R$ 
114.990,00 - CONTATO 3045-
8500.

ECOSPORT - MANUAL, PRA-
TA, 1.5 FLEX, ÚNICO DONO, 
2021, LINDA. R$ 74.990,00 - 
FONE 44 3045-8500.
________________________________
RANGER LIMITED 2019 - DIE-
SEL, TOP DE LINHA, REPAS-
SE. R$ 139.990,00 - FONE 44 
3045-8500.
________________________________
RANGER XLS - CINZA, AUTO-
MÁTICA, 2020, REPASSE, DIE-
SEL. APENAS R$ 129.990,00 
- FONE 44 3045-8500.
________________________________
FORD FOCUS FASTCACK - 
PRETO, LINDO, A TODA PRO-
VA, 2019, SE PLUS, ÚNICO 
DONO. APENAS R$ 64.990,00. 
FONE 44 3045-8500.

NEW FIESTA - 2017, BRANCO, 
FLEX. R$ 47.990,00 - FONE 44 
3045-8500.
________________________________
ECOSPORT FREESTYLE - 
VERMELHA, ANO 2019 - R$ 
67.900,00 - FONE 3045-8500.
________________________________
RANGER XLS - 4X4, BRNACA, 
2023, NA GARANTIA FORD, 
AUTOMÁTICA. R$ 169,990,00 
- FONE 44 3045-8500.

HILUX SR - 2010, PRATA, DIE-
SEL, 4X4 - R$ 84.990,00 - FONE 
44 3045-8500.
________________________________
TOYOTA HILUX - C.D - DIE-
SEL - 4X4 - BRANCA - 2015 
- R$ 139.990,00 - FONE: 3045-
8500.
________________________________
TOYOTA HILUX SR - REPASSE 
- PRATA, 2015, MANUAL, 4X4 
APENAS R$ 98.900,00 - 3045-
8500.

IX-35 HYUNDAI - PRE-
TO, 2015, COMPLETO - R$ 
66.890,00 - 3045.8500.


